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RESUMO 

 

VITAL JUNIOR, Antonio Aparecido. Ensino por Investigação e formação 
continuada: um estudo da visão dos professores de química acerca da perspectiva 
investigativa. 2024. 95 f. Dissertação (Mestrado em Ensino de Ciências e Educação 
Matemática) – Centro de Ciências Exatas, Universidade Estadual de Londrina, 
Londrina, 2024. 
 

O avanço tecnológico e o desenvolvimento da ciência têm trazido diferentes 

comportamentos nos estudantes e levado pesquisadores da área da Educação a 

problematizar as relações de ensino e aprendizagem, fato este que leva os 

professores a adequarem suas práticas pedagógicas às demandas da 

contemporaneidade. No Ensino de Química sobretudo, essas inquietações são 

frequentes, uma vez que as práticas pedagógicas conduzidas nesse componente 

curricular se dão de maneira expositiva, o que gera um ensino descontextualizado e 

desmotiva o aluno. Assim, vemos potencialidade na utilização de abordagens 

investigativas para a promoção de uma formação crítica-reflexiva e um ensino 

contextualizado. Com isso, fez-se proveitoso entender as percepções dos professores 

em relação a utilização do Ensino por Investigação. Dessa forma, este estudo tem por 

objetivo investigar qual a visão de professores do Ensino Médio em relação às 

potencialidades do Ensino por Investigação para o ensino e aprendizagem de 

Química. Para tanto, utilizou-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa e 

descritiva. Para a tomada dos dados utilizou-se de questionário contendo treze 

perguntas. As respostas foram analisadas por meio de análise de conteúdo, como 

proposta por Bardin. Os resultados foram organizados em quatro dimensões, a saber: 

i) a identificação dos participantes; ii) a formação docente; iii) a abordagem do Ensino 

por Investigação e iv) abordagem do Ensino por Investigação na atuação docente e 

nos levam a inferir que os professores conhecem as abordagens investigativas e 

acreditam que há potencialidades em sua utilização, contudo, fatores políticos e 

sociais como a sobrecarga de trabalho, falta de estrutura da escola e  de tempo para 

preparo das aulas impossibilitam uma maior adesão dos professores às abordagens 

ativas. Como resultados emergiram quatro dimensões de análise que nos levaram a 

inferir que em sua maioria os professores conhecem o Ensino por Investigação, 

conseguem elencar características da abordagem e reconhecem as potencialidades 

para o ensino e a aprendizagem de Química, contudo, há fatores como tempo 



 
 
escasso, currículo, sobrecarga de trabalho, falta de infraestrutura e formação 

inadequada que impedem a implementação de abordagens investigativas no ensino.   

 

Palavras-chave: ensino por investigação; formação docente; ensino de química; 

educação científica 

 



 
 

ABSTRACT 

 

VITAL JUNIOR, Antonio Aparecido. Inquiry Based Learning and Continuing 
Training: A Study of Teacher’s Views Regarding the Investigative Perspective. 2024. 
95 p. Dissertação (Mestrado em Ensino de Ciências e Educação Matemática) – Centro 
de Ciências Exatas, Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2024. 
 

Technological advances and the development of science have brought about different 

behaviors in students and led education researchers to problematize teaching and 

learning relationships, a fact that has led teachers to adapt their pedagogical practices 

to the demands of contemporary times. In chemistry teaching in particular, these 

concerns are frequent, since the pedagogical practices conducted in this curricular 

component take place in an expository manner, which generates decontextualized 

teaching and demotivates the student. Therefore, we see potential in the use of 

investigative approaches to promote critical-reflective training and contextualized 

teaching, so it was useful to understand teachers' perceptions of the use of inquiry 

teaching. The aim of this study was to investigate the views of secondary school 

teachers in relation to the potential of inquiry-based teaching for teaching and learning 

chemistry. To this end, we used a qualitative and descriptive approach. A questionnaire 

containing thirteen questions was used to collect the data. The answers were analyzed 

using content analysis, as proposed by Bardin. The results were organized into four 

dimensions, namely: i) the identification of the participants; ii) teacher training; iii) the 

approach to inquiry teaching and iv) the approach to inquiry teaching in teaching and 

lead us to infer that teachers are aware of investigative approaches and believe that 

there is potential in their use, however, political and social factors such as work 

overload, lack of structure and lack of time to prepare lessons make it impossible for 

teachers to adhere more closely to active approaches. As a result, four dimensions of 

analysis emerged which led us to infer that the majority of teachers are familiar with 

inquiry teaching, can list characteristics of the approach and recognize its potential for 

teaching and learning chemistry, but there are factors such as scarce time, curriculum, 

work overload, lack of infrastructure and inadequate training that prevent the 

implementation of investigative approaches in teaching. 

 

Key-words: research-based teaching; teacher training; chemistry teaching; scientific 

education 
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APRESENTAÇÃO 

Minha trajetória formativa para a docência se inicia na Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR, campus Londrina, no curso de Licenciatura 

em Química. Na metade do curso, comecei minha jornada na pesquisa científica ainda 

no laboratório, pesquisando microrganismos e depois dessa experiência 

enriquecedora e que me ensinou muito, mas com a qual definitivamente não me 

identifiquei, houve uma mudança de olhar para a docência que me encantou logo nas 

primeiras experiências e essas ressignificaram minha formação. 

Assim como em outros cursos de Licenciatura, o contato com as 

disciplinas voltadas ao ensino e aos saberes pedagógicos começaram já no primeiro 

semestre. Muitas foram as práticas pedagógicas e metodológicas que tive contato 

durante o curso; lembro-me muito de falarmos sobre os três momentos pedagógicos, 

sala de aula invertida, gamificação e sobre o Ensino por Investigação. 

Porém, ao me deparar com as leituras a respeito do Ensino por 

Investigação, surgiu-me uma inquietação: Dada a versatilidade de aplicação e as 

inúmeras potencialidades da abordagem que eram apresentadas nas aulas da 

Licenciatura, por que essa perspectiva de ensino não é amplamente utilizada em sala 

de aula? 

Em um dos últimos estágios supervisionados, preparamos em grupo 

uma sequência didática investigativa a qual utilizo até hoje nas minhas aulas e, sem 

dúvida, é a aula que mais funciona, mesmo cinco anos depois de ter sido pensada. A 

temática foi “A Química da Ansiedade” e tem como objetivo discorrer e contextualizar 

o conteúdo disciplinar de Funções Orgânicas que é tido, muitas vezes, como um tema 

engessado na Química e tratado de forma transmissiva, a partir de uma patologia que 

acomete muitos dos jovens que é a ansiedade.  

Lembro-me muito do debate sobre a questão problema, a maioria das 

ideias eram perguntas mais diretas ou amplas do tipo: em sua opinião, o que é 

ansiedade? E depois de algumas provocações da professora, alguns estudos e 

debates, a pergunta foi: “O que diferencia a ansiedade que nos ajuda a enfrentar os 

desafios do nosso dia a dia da ansiedade que nos prejudica?”. Na época não entendi 

completamente por que as perguntas mais diretas que surgiram não poderiam ser 

usadas, eu achava que o conteúdo disciplinar poderia se fazer mais presente ou que 

algumas contextualizações não eram necessárias, enfim ainda precisava passar por 
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um processo de entendimento, autocrítica e desconstrução. Esse processo, de fato, 

só aconteceu depois de algumas validações em sala de aula e com o estudo advindo 

dessa pesquisa. 

Acredito que o sucesso desse primeiro contato com o Ensino por 

Investigação advém primeiramente da construção do plano de aula, que foi feito a 

várias mãos, com a discussão de  ideias sempre respaldadas nos fundamentos dessa 

perspectiva de ensino , muitos encontros semanais e posteriormente com a aplicação 

da aula que teve um resultado muito satisfatório e culminou inclusive em um artigo. 

Esse momento formativo pôde evidenciar a importância da relação entre teoria e 

prática para o êxito da aula. 

Poucos anos mais tarde, no início do meu mestrado em uma inicial 

indecisão de qual caminho seguir para a pesquisa, fui provocado pela minha 

orientadora a pesquisar o Ensino por Investigação e, nesse momento, essas 

inquietações de entender o porquê da não adesão dos professores e quais eram as 

suas opiniões a respeito da abordagem surgiram de forma quase que espontânea e 

deram origem a esta dissertação. 

  



16 
 
1 INTRODUÇÃO 

O avanço da Ciência, das tecnologias e o acesso à informação têm 

levado os pesquisadores da área a repensar as relações de ensino e aprendizagem, 

principalmente o processo de apropriação dos conhecimentos por parte dos alunos, o 

que influencia os educadores a readequarem suas práticas pedagógicas à atualidade.  

Considerando que à área de Ensino de Ciências e suas Tecnologias, 

com ênfase no Ensino de Química, se debruça em estudar a matéria, a energia e a 

vida, este componente curricular pode se constituir em um amplo campo de trabalho 

para a prática do Ensino por Investigação pela natureza do seu estudo, pois esse 

conhecimento disciplinar está diretamente ligado aos modos de construir, viver e agir 

em sociedade. 

Como exemplificado pelos documentos norteadores, como a Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC, Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino 

Médio − PCNEM e o Referencial Curricular do Paraná, a Química está presente nos 

alimentos, nos materiais tecnológicos, nos produtos de higiene pessoal e limpeza, 

agrotóxicos, na biosfera e tantos outros exemplos (Brasil, 1999, 2018; Paraná, 2021).  

Admitimos, pois, que ciência e sociedade estão inter-relacionadas na 

medida em que uma se transforma, modifica-se também a outra, portanto ciência e 

sociedade não devem ser trabalhadas separadamente nas aulas de Química da 

Educação Básica. Podemos pensar que ensinar Ciências é proporcionar aos alunos 

o entendimento com relação à cultura, sociedade, meio ambiente, fenômenos naturais 

e ao mundo de uma forma geral. 

Os estudos na área do Ensino de Ciências apontam que a 

Alfabetização Científica é um dos seus principais objetivos atualmente (Sasseron, 

2015; Sasseron; Carvalho, 2011). A Alfabetização Científica deve promover no 

indivíduo a capacidade de organizar estes conteúdos científicos e relacioná-los ao seu 

cotidiano para que possa entender criticamente a sociedade, o mundo em que está 

inserido e transformar o seu contexto (Chassot, 2016; Freire, 2005; Sasseron; 

Carvalho, 2011).  

Porém, as dificuldades na compreensão de Ciências são apontadas 

no relatório do ano 2023, elaborado pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico − OECD, com base no Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes de 2022, cuja prova elaborada contempla parâmetros do 
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letramento científico como: explicar fenômenos cientificamente, avaliar e planejar 

investigações científicas, interpretar dados e evidências também cientificamente e, 

portanto, supostamente, estaria alinhada com o objetivo do Ensino de Ciências.  

O relatório mostrou que apenas 1% dos estudantes brasileiros 

atingiram os melhores desempenhos (nível 5 ou 6) no domínio da disciplina Ciências, 

abaixo da média de 7% dos países da OECD. Cerca de 45% dos estudantes 

brasileiros que participaram da avaliação atingiram a pontuação média em Ciências 

de 404, abaixo da média de 489 dos países da OECD (2023). Esta pontuação 

classifica o desempenho do Brasil em Ciências apenas no nível 2, no qual os 

estudantes demonstram conhecimento epistêmico básico e são capazes de 

desenvolver resoluções a partir de um conjunto de dados simples. Vale ressaltar que 

a escala varia de 1 a 6, sendo o 1 de conhecimento mais básico e o 6 mais 

aprofundado. Esses resultados podem evidenciar uma ineficiência em como é 

conduzido o Ensino de Ciências nas escolas de uma forma geral. 

Além disso, os resultados podem revelar uma cultura pedagógica de 

reprodução de práticas docentes e conhecimentos científicos, pois as concepções que 

norteiam a relação ensino e aprendizagem no Brasil ainda são pautadas em um ensino 

por mera transmissão (Moreira, 2006; Schnetzler, 2010). O Ensino por Investigação, 

então, surge como uma abordagem que pode auxiliar professores no exercício da 

docência, a fim de construir significados para conhecimentos disciplinares a partir de 

vivências e conhecimentos cotidianos. 

Para a abordagem investigativa podemos partir do princípio de que há 

conhecimentos acumulados pelos alunos por suas vivências e interação com o meio 

social que podem ser discutidos, problematizados, desconstruídos ou aprofundados 

e, desse modo, o professor já não seria mais o único detentor do conhecimento, mas 

o mediador, estimulando o aluno a assumir um papel mais ativo em sua construção 

cognitiva ao discutir ideias em um trabalho colaborativo entre professor-aluno, uma 

das principais características do Ensino por Investigação. 

 Quanto à Química, pode-se considerar que o componente curricular 

em questão historicamente não tem boa aceitação pela grande parte dos alunos 

(Menezes; Farias, 2022), isso pode ocorrer pois a Química é apresentada de forma 

fragmentada e descontextualizada e, assim, os conteúdos trabalhados têm pouco 

significado para os discentes (Monteiro et al., 2022). 
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Essas constatações são apresentadas por diversos autores como 

Santos e Porto (2013), Mol e Silva (1996), Silva et al. (2017) que discorrem em relação 

à falta de contextualização com o mundo natural, aspectos sociais e econômicos, a 

fragmentação e a simples transmissão do conteúdo, o que gera desmotivação e 

dificuldades de assimilação. Aliado a isso, Johnstone (1993) e Talanquer (2010) 

comentam acerca da natureza abstrata e submicroscópica da química, o que ocasiona 

conteúdos de difícil visualização e também contribui com as dificuldades que os 

estudantes apresentam para aprender conceitos que envolvem a Química.  

As propostas de atividades investigativas podem, dessa forma, 

ressignificar os conteúdos disciplinares aos alunos e promover uma maior aceitação 

da disciplina à medida que é inserida em situações contextualizadas. 

Dessa forma, é importante que os conteúdos científicos sejam 

problematizados e contextualizados para a realidade do aluno, pois, de certa forma, 

passa a ter sentido determinado conteúdo científico ao ser aproximado da realidade 

e, de outra, oportuniza uma formação crítica-reflexiva aos alunos quando trabalhada 

dentro de uma perspectiva real e relacionada com as implicações da ciência e da 

tecnologia na sociedade e no meio ambiente (Lopes; Fireman; Silva, 2022; Wartha; 

Silva; Bejarano, 2013).  

Podemos citar situações em que os conteúdos científicos 

correlacionam-se com situações do cotidiano como o de funções orgânicas, por 

exemplo, pode facilmente ser iniciado com um problema real que acomete a juventude 

‒ a ansiedade ‒ e, assim, podemos  relacioná-lo com as funções orgânicas presentes 

nos hormônios liberados pelo nosso corpo, com os componentes químicos presentes 

nos alimentos, como as proteínas e os carboidratos ou, ainda, em estudo como o 

movimento dos elétrons em reações de oxirredução, podemos exemplificar essas 

teorias relacionando-as com a criação e com o funcionamento das pilhas utilizadas 

diariamente ou, também, com o funcionamento dos veículos movidos à combustão. É 

importante salientar que essa forma de abordar os conteúdos não pressupõe seu 

esvaziamento, mas propõe a ressignificação ao aproximá-los dos conhecimentos 

cotidianos.  

O uso das abordagens investigativas é, inclusive, incentivado pela 

Base Nacional Comum Curricular - BNCC, que o coloca como elemento central para 

a formação integral do estudante. No documento, a investigação consta como uma 

das competências gerais básicas que devem ser desenvolvidas para a formação do 
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aluno. Na área das Ciências da Natureza, ao firmar o compromisso com a 

alfabetização científica do estudante, a BNCC coloca como requisito o acesso a 

práticas e processos da investigação científica, para tanto é necessário oportunizar a 

ele atividades caracterizadas pela definição de um problema que possibilite o 

levantamento de hipóteses, a análise de teorias e dados, a comunicação, a 

intervenção e a implementação de ações. 

Mediante as questões discutidas anteriormente como o baixo 

desempenho dos estudantes brasileiros em programas de avaliação, a dificuldade da 

apropriação dos conceitos científicos pelos alunos, a necessidade do letramento 

científico1, o uso de metodologias que privilegiam a transmissão de informações e a 

proposta da abordagem investigativa no intuito de favorecer a formação científica dos 

estudantes, o problema de pesquisa é: qual a visão dos professores do Ensino Médio 

a respeito da utilização do Ensino por Investigação no que se refere à potencialidade 

para o ensino e aprendizagem de Química? 

Dessa forma, justifica-se a pesquisa em Ensino por Investigação, pois 

a abordagem recomendada pelos principais documentos norteadores do ensino, tanto 

nacionais como em âmbito internacional, como o National Research Councial - NRC 

(2012), a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018) e o Currículo da Rede 

Estadual Paranaense - CREP (Paraná, 2021), como prática pedagógica para buscar 

a melhoria da educação e romper com pedagogias tradicionais, além de ser um dos 

meios para a promoção da Alfabetização Científica e para a formação crítica e 

reflexiva dos estudantes. 

Com relação ao documento que rege a formação docente, tanto a 

BNC-Formação ‒ Base Nacional Comum para a formação inicial como para a 

formação continuada de professores sugerem as investigações científicas como 

práticas pedagógicas, ao afirmar que cabe ao professor o compromisso com 

abordagens didático-metodológicas que desenvolvam a autonomia, a resolução de 

problemas e os processos investigativos (Brasil, 2019b).  

 
1 A autoria concorda com Sasseron e Carvalho (2011) que Alfabetização Científica é o termo mais 

apropriado para a finalidade. Porém, em determinados trechos dessa dissertação é utilizado 
Letramento Científico como sinônimo, pois, refere-se ao termo adotado pela Base Nacional Comum 
Curricular (Brasil, 2018). Compreende-se também com Cunha (2018) que ambos os termos têm as 
suas especificidades, mas para a aproximação atentamo-nos aos pontos centrais que são 
convergentes. 



20 
 

Diante dos desafios que envolvem a educação e da relevância e 

potencial do Ensino por Investigação como prática pedagógica, este estudo apresenta 

como objetivo geral investigar a visão de professores do Ensino Médio em relação às 

potencialidades do Ensino por Investigação para o ensino e aprendizagem de Química 

e, para isso, há os objetivos específicos: i) identificar qual o entendimento dos 

professores de Química quanto à perspectiva do Ensino por Investigação e ii) 

compreender os processos que impedem ou auxiliam na implementação dessa  

perspectiva do ensino nas aulas de Química, ambos elencados como objetivos 

específicos desta pesquisa.  

Os capítulos dessa dissertação estão organizados da seguinte  forma: 

o segundo intitulado Ensino por Investigação: Aspectos Teóricos e a Formação 

Docente apresenta o contexto histórico em que surgiu e discute os elementos 

investigativos e características do Ensino por Investigação; o terceiro capítulo, 

intitulado Panorama do Ensino de Química no Brasil na Atualidade, expõe o cenário 

do Ensino de Química, os desafios e facilidades relacionadas ao ensino desta 

disciplina; o quarto capítulo traz a metodologia na qual são relatados os caminhos 

percorridos sistematicamente para coleta, análise e interpretação dos dados; o quinto 

capítulo de título Apresentação e Análise dos Dados expõe as informações coletadas, 

e compõe o sentido aos dados tratados junto ao referencial teórico; e o sexto capítulo 

trata dos resultados e discussões, aos quais são apresentadas as interpretações e 

inferências de forma a atingir o objetivo em uma tentativa de compreender as 

potencialidades da abordagem do Ensino por Investigação na visão dos professores 

participantes deste estudo. 
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2 ENSINO POR INVESTIGAÇÃO: ASPECTOS TEÓRICOS E A FORMAÇÃO 

DOCENTE 

Considerando uma melhor compreensão da área de estudos faz-se 

necessário um aporte teórico que nos auxilie em um olhar crítico e analítico. Pretende-

se que esse movimento forneça um arcabouço teórico que possa agregar consistência 

e coerência ao trabalho permitindo uma maior compreensão dos dados e a análise da 

pesquisa. 

2.1 ASPECTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DO ENSINO POR INVESTIGAÇÃO  

O cenário educacional do Ensino de Ciências a partir do século XIX 

foi marcado por inúmeras mudanças com relação aos objetivos, estes se baseavam 

nas mudanças da sociedade em relação a sua respectiva época, isto é, aspectos 

políticos, históricos e filosóficos eram levados em consideração (Barrow, 2006). 

Surge, então, no século XIX, um movimento que tinha suas bases na 

pedagogia progressista, que se opunha à pedagogia tradicional, e tinha como principal 

nome o filósofo e pedagogo John Dewey. A proposta progressista defendia o Ensino 

de Ciências baseado na vida e na atividade do aluno, unindo teoria e prática e 

colocava o aluno como protagonista e participante ativo no seu próprio processo de 

aprendizagem. O filósofo e pedagogo Dewey defendia que os alunos ao chegarem à 

escola já haviam tido contato com muitas experiências, assim, as ações dos alunos 

ampliam-se reconstruindo concepções prévias por meio deste processo de ensino e 

aprendizagem que é oferecido no ambiente escolar (Zompero; Laburú, 2011). 

A crítica de Dewey ao Ensino de Ciências nos séculos passados era 

com relação ao ensino por acúmulo de informações prontas; esta abordagem, então, 

não era suficientemente eficaz na construção do conhecimento para compreender a 

ciência como um método de pensar e uma ação mental para transformar formas de 

pensamento, pois o estudante não compreenderia esse processo de construção ao 

ter contato apenas com o produto científico pronto (Rodrigues; Borges, 2008). Para 

que essa compreensão seja significativa, o aluno deve ter contato ativo com sua 

aprendizagem, assim o aluno pode propor um problema, investigá-lo e propor uma 

resolução baseada nos seus conhecimentos de Ciências e aplicando-os aos 

fenômenos naturais (Zompero; Laburú, 2011). Essa concepção de Ensino de Ciências 
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já havia sido discutida por Hodson (1992), ao afirmar que pesquisas apontam que 

alunos aprendem mais sobre ciência e os conceitos científicos quando realizam 

investigações científicas, seja ela por meio de experimentos em laboratórios ou 

problemas com lápis e papel. 

Segundo Sá, Lima e Aguiar (2011), há um crescente número de 

pesquisas envolvendo o Ensino por Investigação no Ensino de Ciências, entretanto, 

os autores afirmam que na literatura o termo Ensino por Investigação ainda não é 

consensual, o que gera uma polissemia acerca deste termo. Ainda assim, podemos 

notar pontos de convergência quanto à prática investigativa. Os autores argumentam 

que:  

 
A atividade investigativa é uma estratégia de ensino, entre outras, que o 
professor pode utilizar para diversificar sua prática no cotidiano escolar. Essa 
estratégia pode englobar quaisquer atividades (experimentais ou não), desde 
que elas sejam centradas no aluno, propiciando o desenvolvimento de sua 
autonomia e de sua capacidade de tomar decisões, avaliar e resolver 
problemas, ao se apropriar de conceitos e teorias das Ciências da natureza 
(Sá; Lima; Aguiar, 2011, p. 99). 

 

Os autores ainda pontuam inúmeras ações que caracterizam o Ensino 

por Investigação, a saber: construir um problema; aplicar e avaliar teorias científicas; 

propiciar a obtenção e a avaliação de evidências; valorizar o debate e argumentação; 

permitir múltiplas interpretações (Sá; Lima; Aguiar, 2011, p. 97). Azevedo (2004) 

contribui com a caracterização do termo ao pontuar as ações que os estudantes 

devem desenvolver ao participar de uma atividade investigativa como: observar 

fenômenos e manipular informações ou experimentos, formular hipóteses, refletir e 

discutir em grupo, coletar dados, explicar os argumentos utilizados e relatar as 

conclusões para a resolução do problema.  

A característica fundamental do Ensino por Investigação consiste na 

proposição de um problema aberto cuja resolução propicie um ambiente de diálogo, 

permita que o estudante exerça sua liberdade intelectual e promova o 

desenvolvimento de interações e práticas discursivas importantes do fazer científico 

como: descrições, explicações, argumentações, generalizações. Então, uma proposta 

investigativa deve partir de uma situação-problema cujo problema não pode ter uma 

resposta óbvia, simples ou direta, deve ser contextualizado na realidade do aluno e 

da escola para que haja motivação e interesse, isso porque o processo de resolução 
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deve ser tão enriquecedor para o aluno quanto a própria resolução em si (Carvalho, 

2013; Motokane, 2015). 

A noção de problema é crucial na aquisição de conhecimento, 

segundo Bachelard (2011, p. 166), “todo conhecimento é resposta a uma questão”; 

Vigotski (2009, p. 57) corrobora ao afirmar que “a memorização de palavras e a sua 

associação com objetos não levam, por si só, à formação de conceitos; para que o 

processo se inicie, deve surgir um problema que só possa ser resolvido pela formação 

de novos conceitos”. 

Autores como (Azevedo, 2004; Maximo-Pereira, 2014; Pereira; 

Aguiar, 2006) defendem que para a resolução do problema, o aluno deve envolver-se 

ativamente, formular hipóteses a fim de buscar a resolução, discutir as hipóteses, 

testá-las, e neste momento cabe ao professor mediar essa discussão, propiciar um 

ambiente para o diálogo, lançar questionamentos e reflexões, identificar 

inconsistências e, a depender da atividade, sugerir um experimento, fornecer 

materiais para análise de dados ou informações que podem ser por meio de um texto, 

matérias jornalísticas, charges, vídeos, simulação ou softwares computacionais entre 

tantas outras estratégias. Com base nessas informações, os estudantes devem 

elaborar uma resolução ao problema e após socializar com a turma a sua proposta de 

resposta, os estudantes ou grupos podem ainda debater esta proposta para que, 

coletivamente, possam reafirmar ou refutar as percepções com a melhor solução e 

argumentos mais consistentes.  

A abordagem investigativa deve então: 

 

Proporcionar aos alunos: condições de trazer seus conhecimentos prévios 
para iniciar os novos, terem ideias próprias e poder discuti-las com seus 
colegas e com o professor passando do conhecimento espontâneo ao 
científico e adquirindo condições de entenderem conhecimentos já 
estruturados por gerações anteriores (Carvalho, 2013, p. 9).  

 

Nesse sentido, o ambiente será propício ao debate, agradável e 

suscetível ao engajamento; o professor pode conhecer melhor seus alunos e entender 

quais os conhecimentos prévios que cada estudante detém; os alunos terão condições 

mais favoráveis para expressar-se e expor seus questionamentos a fim de 

problematizar o conhecimento e gerar uma questão problema para a investigação e, 

posteriormente, encontrar meios para resolver a questão, sistematizar e internalizar 

esses conhecimentos. 
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2.2 A FORMAÇÃO DOCENTE NA PERSPECTIVA INVESTIGATIVA  

Formar-se para a docência é uma tarefa extremamente desafiadora. 

Esses desafios incorrem não só na formação inicial, mas, também, no ambiente de 

trabalho e na formação continuada. Os desafios advêm de alguns fatores, um deles é 

o entendimento da comunidade de estudiosos que defende que o professor é formado 

por uma combinação de saberes docentes provenientes de diversas fontes e que são 

construídos em diferentes momentos da formação, dentre os saberes podemos 

elencar o pedagógico, o da experiência, o curricular, da formação profissional, o do 

conhecimento (Pimenta, 1997; Tardif, 2012), portanto formar-se professor é estar em 

constante transformação e aprendizado, do começo da carreira até o final dela.   

Imbernón (2000) nos atenta para a falta de preparo e desorientação 

dos cursos de formação de professores, além disso, aponta também a falta de preparo 

dos professores diante do ritmo acelerado de mudanças ocorridas no perfil dos 

estudantes com o advento da tecnologia. 

A sensação de imediatismo da nova geração de alunos, o dinamismo 

e a velocidade com que as tecnologias surgem atreladas à heterogeneidade da sala 

de aula impõem desafios cada vez mais complexos aos professores no exercício de 

sua função e aos cursos de formação inicial e continuada de professores, que 

precisam a todo momento repensar suas práticas (Costa et al., 2021; Lorencini Junior, 

2009), trazer características mais dinâmicas e aplicadas e pensar sempre em 

estratégias de ensino que sejam motivadoras para desenvolver em aula são requisitos  

que já estão propostos em documentos oficiais como a BNC-formação continuada 

(Brasil, 2020).  

Esses desafios se tornam mais difíceis à medida que os alunos e 

também professores não enxergam nos conteúdos científicos a aplicação em 

situações do cotidiano; entendemos com Monteiro, Santin Filho e Rodrigues (2023) 

que o professor pode favorecer a aprendizagem do licenciando ao aproximar os 

conhecimentos científicos expostos em sala de aula aos conhecimentos do cotidiano. 

Uma possibilidade para mudar este quadro é o abandono de práticas que privilegiam 

metodologias tradicionais e passivas e, consequentemente, uma transformação na 

prática pedagógica dos professores. Portanto, a pesquisa científica em educação e os 

cursos de formação docente se tornam imprescindíveis para a promoção e 

implementação de metodologias inovadoras.  
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As práticas investigativas neste sentido se apresentam como uma 

perspectiva de ensino que pode auxiliar o professor na promoção desta aprendizagem 

dos estudantes e se colocam como alternativas complementares às práticas 

pedagógicas tradicionais. A promoção destas práticas pode ser desenvolvida tanto no 

currículo formal das licenciaturas como também em programas complementares como 

o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência – PIBID, o Programa 

Residência Pedagógica − PRP, programas de extensão, iniciação científica e nos 

estágios supervisionados.  

Segundo Monteiro, Santin Filho e Rodrigues (2023), uma formação 

para as abordagens investigativas capacita e favorece o desenvolvimento de 

competências necessárias para licenciandos resolverem problemas que surgem no 

dia a dia da atividade docente, por promover uma formação crítico-reflexiva tornando-

os sujeitos mais questionadores capazes de tomar decisões mais assertivas e 

responsáveis. Admite-se com Pereira (1999, p. 118) que é dever das instituições a 

“formação do ‘professor investigador’, dotado de uma postura interrogativa e que se 

revele um pesquisador da sua própria ação docente”.  

Entende-se com Tardif (2012) e Gil-Pérez e Martínez Torregrosa 

(2005) que a ação docente é uma construção social que tem aportes desde a fase de 

aluno, portanto se faz necessário entender como os docentes são expostos às 

atividades investigativas também na formação inicial. Assim, ao adotar essas práticas 

inseridas nos programas citados acima, une-se teoria e prática e mostra aos 

estudantes de licenciatura a importância da adoção dessas práticas pedagógicas 

exercitando a práxis. Ao aproximar o licenciando da prática docente, pode-se 

proporcionar um maior engajamento e identificação com o curso, além do 

desenvolvimento de saberes necessários à docência e, consequentemente, uma 

identidade docente própria, identidade essa muito importante para o desenvolvimento 

de uma maior autonomia e comprometimento do professor com a docência (Iza et al., 

2014).  

Para Gil-Pérez e Martínez Torregrosa (2005), os conhecimentos de 

Ciências que os docentes têm estão muito ligados aos conhecimentos de uma 

formação naturalizada, de senso comum, adquiridos particularmente nos tempos de 

alunos, o que exerce forte influência à medida que são repetidos por novos alunos. 

Em situação contrastante, Schon (1992) e Nóvoa (1992) nos trazem aportes da prática 

reflexiva, o que deve promover a conscientização do licenciando ou do professor 
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acerca da sua própria atividade docente no exercício da profissão. Tais saberes e 

habilidades podem ser promovidos quando licenciandos são desafiados a propor 

práticas de Ensino de Ciências por Investigação, uma vez que coloca o licenciando 

em situações que ele deve pensar, refletir, planejar, criar situações-problema, pensar 

em situações cotidianas e repensar esta proposta em situações reais de sala de aula. 

Segundo Nobile (2022), os licenciados elencam também as 

dificuldades para uma formação adequada, citando falta de um ambiente adequado, 

o desinteresse dos alunos e a necessidade de contextualizar os conhecimentos 

disciplinares ao cotidiano. Esse mesmo estudo mostrou que alguns dos licenciados, 

participantes de programas para a docência, não conheciam a abordagem de Ensino 

de Ciências por investigação, portanto se faz cada vez mais necessário que os alunos 

sejam expostos e aprendam abordagens de ensino investigativo que os auxiliem na 

superação desses obstáculos.  

A necessidade da formação continuada surge, então, devido às 

fragilidades do processo de formação inicial (Araújo; Lima; Passos, 2020), porém 

Carvalho e Gil-Pérez (2011) contribuem com uma problemática ao afirmar que muitos 

fundamentos não teriam significados até que o licenciando tivesse contato com a 

prática docente; podemos corroborar tal afirmação ao olharmos para o saber da 

experiência que só seria possível no contato direto com a docência e com o campo 

de trabalho.  

Baccon (2005) contribui ao expor que existem conhecimentos que só 

são consolidados e atribuídos verdadeiros significados no cotidiano escolar junto à 

prática da sala de aula, conhecimentos estes que não são adquiridos na formação 

inicial. Porém, esses conhecimentos fazem parte do saber-fazer docente e da 

construção de uma identidade que é um constructo histórico e social de cada professor 

que vem desde sua formação inicial e perpassa a vivência do trabalho docente e da 

formação continuada. 

Para Pimenta (1997, p. 7), então é necessário um espaço de 

validação e consolidação desses saberes docentes para a formação desta identidade 

profissional, “a partir da revisão constante dos significados sociais da profissão, da 

revisão das tradições. Como, também, a reafirmação de práticas consagradas 

culturalmente e que permanecem significativas” uma vez que estão bem respaldadas 

por saberes válidos e necessários à realidade de sala.  
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Apesar de necessária e de cumprir um papel importante na educação, 

existem críticas a serem feitas à formação continuada, não tanto ao seu objetivo de 

complementar e melhorar constantemente a formação, mas, em como são conduzidas 

as práticas, aos poucos resultados efetivos que podem ser sinal de um distanciamento 

entre cursos de formação, realidade e vivência de sala de aula e resultados que 

forneçam opções metodológicas acerca da relação que norteia o ensino e 

aprendizagem em sala de aula. 

Para Monteiro, Santin Filho e Rodrigues (2023), a pesquisa científica 

trata de assuntos voltados à experimentação e à investigação há tempos, porém não 

são bem incorporados à formação e ao cotidiano docente, o que reflete diretamente 

no desempenho do professor ao constatar que entende as teorias e as características 

para uma abordagem investigativa, bem como sua importância, mas ainda existem 

dificuldades de como coloca-lá em prática.  

Dadas as necessidades e potencialidades da formação continuada, 

esta deve preparar o profissional e dar aporte para o exercício docente por meio da 

relação que se tem entre teoria e prática e, então, a teoria é adquirida nos cursos de 

capacitação continuada e a prática é fruto da experiência na vivência da profissão. A 

competência profissional obtida nesta etapa formativa nos leva a crer que o professor 

seja capaz de articular novas abordagens ativas de ensino. Carvalho e Gil-Pérez 

(2011) pontuam que cabe ao professor experiente e como profissional competente 

questionar práticas que são trabalhadas de forma dogmática, acrítica e repetitiva, 

visando romper com visões simplistas e de senso comum, num processo que começa 

desde o planejamento das aulas até a avaliação e também no envolvimento em 

pesquisas e formação.  

Para Sasseron (2015), o Ensino por Investigação trabalhado na 

formação continuada auxilia o professor em duas principais frentes, fornece uma 

alternativa de abordagem para o desenvolvimento e promoção da Alfabetização 

Científica e constitui-se como forma de estudo de dados para pesquisa que tem 

possibilitado:  “[...] avanços no entendimento que vemos construído acerca do papel 

de professores e estudantes no desenvolvimento de um Ensino de Ciências que possa 

atender às demandas sociais e oficiais em termos de formação de pessoas, sujeitos 

na sociedade atual (Sasseron, 2015, p. 51). 
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Portanto, a aproximação entre conhecimentos teóricos adquiridos na 

formação inicial e continuada e conhecimentos práticos obtidos na experiência do 

docente que está inserido no cotidiano do ambiente escolar, é de suma importância 

para a pesquisa científica na área de ensino e aprendizagem de Química e formação 

docente, pois pode “aprimorar e realizar novas práticas de ensino por meio da 

reflexão, da transformação e recondução da ação docente” (Araújo; Lima; Passos, 

2020, p. 374). Destacamos, então, neste trabalho, o Ensino por Investigação como 

abordagem ativa que favorece o fazer científico e oportuniza a Alfabetização 

Científica. 

Na seção seguinte discute-se os documentos que normatizam os 

currículos da Educação Básica no Brasil, tanto em nível nacional como a BNCC 

(Brasil, 2018) quanto em nível estadual como o Currículo da Rede Estadual 

Paranaense (Paraná, 2021), bem como documentos que regulamentam a formação 

inicial e continuada de professores, como a BNC-formação inicial e continuada (Brasil, 

2019b). 

2.3 DOCUMENTOS NORMATIVOS PARA A FORMAÇÃO DOCENTE INICIAL E CONTINUADA 

Os elementos que caracterizam o Ensino por Investigação descritos 

por pesquisadores, como protagonismo, autonomia, apropriação de conceitos 

científicos e capacidade de resolução de problemas estão em consonância com 

competências e habilidades que surgem nos documentos normativos brasileiros que 

regulamentam o currículo de formação de alunos e também de formação de 

professores. 

Dos documentos que norteiam o currículo da Educação Básica no 

Brasil hoje, temos a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018), e dos 

documentos que regem a formação inicial e continuada de professores temos apenas 

duas resoluções, a CNE/CP Nº 2, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019  para a formação 

inicial e a CNE/CP Nº 1, DE 27 DE OUTUBRO DE 2020 (CNE, 2019, 2020)para a 

formação continuada. Ambos os documentos são de caráter jurídico, neles 

compreendem capítulos, artigos e competências que devem ser desenvolvidas pelo 

professor.  

Porém, em se tratando de documentos normativos com estrutura 

jurídica caracterizada por seus parágrafos e incisos parecem ter sido pouco discutidos 
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e problematizados por docentes e pesquisadores da área. Assim, alguns 

questionamentos e problematizações podem fugir dos documentos que normatizam a 

formação docente, visto que essa normativa parece estabelecer uma visão utópica do 

ensino e da sala de aula, ignorando-se os mais diversos problemas enfrentados no 

cotidiano escolar sejam eles de ordem política, social, cultural e econômica que 

dificultam a implementação das exigências do documento e que de fato são 

conhecidos por professores, pesquisadores e por toda a comunidade escolar.   

Para além desses questionamentos de caráter social-cultural-político-

econômico, trazendo novamente para o foco a perspectiva do Ensino por 

Investigação, apesar de pouco difundidas e utilizadas no Brasil as propostas 

investigativas já haviam aparecido nos Parâmetros Curriculares Nacionais de 1998 

(Maximo-Pereira, 2014). Na Base Nacional Comum Curricular, salienta-se ainda que 

“a abordagem investigativa deve promover o protagonismo dos estudantes na 

aprendizagem e na aplicação de processos, práticas e procedimentos” (Brasil, 2018, 

p.551) para que assim o conhecimento científico seja produzido. A investigação 

aparece nas competências gerais da Educação Básica, nas habilidades específicas 

de outras áreas e também de outros níveis de ensino.  

Assim como na BNCC, o Referencial Curricular do Paraná-CREP e os 

documentos que normatizam a formação docente fazem referência ao Ensino por 

Investigação, a BNC-Formação inicial (Brasil, 2019b), por exemplo, traz como 

fundamentos pedagógicos  

 
O compromisso com as metodologias inovadoras e com outras dinâmicas 
formativas que propiciem ao futuro professor aprendizagens significativas e 
contextualizadas em uma abordagem didático-metodológica alinhada com a 
BNCC, visando ao desenvolvimento da autonomia, da capacidade de 
resolução de problemas, dos processos investigativos e criativos, do 
exercício do trabalho coletivo e interdisciplinar, da análise dos desafios da 
vida cotidiana e em sociedade e das possibilidades de suas soluções práticas 
(Brasil, 2019b, p. 5). 

 
Vale ressaltar que o Ensino por Investigação apresenta as seguintes 

características: resolução de problemas, autonomia, interdisciplinaridade, trabalho 

coletivo, desenvolvimento da criticidade, conceitos expostos de forma contextualizada 

à vida cotidiana. 

A BNCC ainda coloca a investigação científica como importante 

ferramenta de transformação social, levando em consideração a realidade da 

comunidade escolar, como recursos humanos e financeiros. Os itinerários formativos 
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devem propiciar aos alunos ferramentas necessárias para desenvolver seu projeto de 

vida e se integrar de forma consciente na vida cidadã e garantir a apropriação de 

procedimentos cognitivos e o uso de metodologias que favoreçam este protagonismo, 

o primeiro eixo estruturante do itinerário formativo trata da perspectiva investigativa 

como metodologia, como relatado pela BNCC (Brasil, 2018) da seguinte forma: 

 
Investigação científica: supõe o aprofundamento de conceitos fundantes das 
Ciências para a interpretação de ideias, fenômenos e processos para serem 
utilizados em procedimentos de investigação voltados ao enfrentamento de 
situações cotidianas e demandas locais e coletivas, e a proposição de 
intervenções que considerem o desenvolvimento local e a melhoria da 
qualidade de vida da comunidade (Brasil, 2018, p. 478). 

 

Dessa forma, tanto o aluno da Educação Básica quanto o licenciando 

em formação inicial podem desenvolver ou ampliar seus conceitos científicos, ao 

passo que o professor, por meio da investigação partindo de uma questão problema, 

ministra esses conceitos de forma contextualizada com as suas realidades, o que 

pode levar os alunos a associar as situações do cotidiano com os conteúdos científicos 

e aplicá-los no entendimento da vida e melhoria da comunidade.  
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3 PANORAMA DO ENSINO DE QUÍMICA NO BRASIL NA ATUALIDADE 

Neste capítulo refletiremos a respeito do panorama do Ensino de 

Química no Brasil na atualidade, buscaremos, então, pistas acerca dos desafios que 

ainda circundam o Ensino de Química na Educação Básica, quais desafios foram 

superados, como está o cenário da pesquisa científica envolvendo o Ensino de 

Química e também a formação docente para a Química. 

Apesar de o campo de conhecimento instaurado como Química ter 

surgido em anos anteriores, somente em 1931 é que passou a fazer parte do currículo 

do Ensino Médio como disciplina. Em 1971, com a instauração da lei de diretrizes e 

bases (LDB), o Ensino de Química assume um caráter mais técnico-científico e até o 

início dos anos 80 apenas duas frentes orientavam o ensino: i) humanística-científica 

ao qual objetivava a educação para o ensino superior e ii) técnica que objetivava o 

mercado de trabalho (Melatti; Hussein, 2017).  

A constituição do Ensino de Ciências e da Educação Química no 

Brasil é ainda mais recente e tem o seu surgimento somente nos anos 60, pois surge 

como uma área com demandas e objetivos particulares a serem superados. Ainda 

naquele momento da história, os trabalhos que surgiam nesta área já colocavam a 

experimentação como uma das estratégias para melhorar o Ensino de Ciências e 

Educação Química (Melatti; Hussein, 2017). A experimentação é uma das estratégias 

que, a depender da forma em que é exposta, pode ser considerada uma prática 

investigativa e importante estratégia na promoção do conhecimento científico.  

Rezzadori (2019) constata em seus estudos o desinteresse e a falta 

de atenção de alunos de diferentes níveis, sobretudo nas aulas de Química. Alguns 

dos motivos elencados para a problemática já são conhecidos da comunidade que 

pesquisa a educação, como: a atenção voltada à internet para assuntos dispersos ao 

administrado, falta de investimento público, falta de infraestrutura, recursos precários 

nos espaços escolares, falta de comprometimento generalizado da comunidade 

educacional e a não relação entre os conteúdos aprendidos em sala de aula e 

conhecimentos cotidianos. A mesma pesquisadora também ouviu os alunos que 

relatam que o Ensino de Química é apresentado de: 
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Forma conteudista, abstrata e complexa. Segundo eles, a mera transmissão 
passiva de fatos, conceitos, símbolos, fórmulas têm promovido uma 
aprendizagem fragmentada, linear e descontextualizada, o que gera um 
grande desinteresse pela disciplina e um aprendizado não significativo 
(Rezzadori, 2019, p. 2). 

 

Prsybyciem, Silveira e Sauer (2018, p. 603) complementam ao 

afirmarem que a condução das aulas de Química desconectada dos problemas do 

cotidiano do aluno “induzem à fragmentação do conhecimento, ao ensino 

descontextualizado e baseado na transmissão e na memorização do conteúdo”. 

Wartha, Silva e Bejarano (2013, p. 90) afirmam que atrelar os fatos da vida, do 

cotidiano e do contexto do aluno aos conhecimentos científicos é de suma importância 

para ressignificar e contextualizar o conteúdo Químico, além de provocar “a busca de 

entendimentos sobre os temas de estudo”.  

Esta descontextualização da Química, a participação ativa na 

construção de seu próprio conhecimento e a reflexão crítica do aluno acerca do 

conhecimento disciplinar, como já dito ao longo deste estudo, pode ser suprida 

quando este componente curricular é trabalhado com a perspectiva do Ensino por 

Investigação. 

Provavelmente, a contribuição mais palpável que temos, trazida das 

teorias construtivistas, da perspectiva do Ensino por Investigação, do pensar de forma 

contextualizada, com enfoques na ciência-tecnologia-sociedade-ambiente (CTSA) é a 

dos livros didáticos que antes eram tachados como distantes da realidade do aluno e 

que hoje trazem abordagens mais próximas a estas realidades (Santos; Porto, 2013).  

Em relação à contextualização, deve-se entender que é um 

importante elemento do Ensino por Investigação. Assim, para o desenvolvimento de 

uma prática investigativa deve-se levar em consideração uma proposta 

contextualizada com a realidade dos alunos e da comunidade, o tema deve ser 

relevante o suficiente para promover engajamento dos alunos e quando possível 

dentro de uma abordagem CTSA de modo a oferecer uma formação crítica, ética e 

consciente.  

Podemos ver tendências do currículo que utilizam abordagens na 

perspectiva da ciência-tecnologia-sociedade-ambiente (CTSA) e contextualização 

para aproximar o conhecimento científico da realidade do aluno. Wartha, Silva e 

Bejerano (2013) nos colocam que a contextualização pode ser considerada como uma 
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estratégia norteadora para o Ensino de Ciências e de Química, pois propõe a 

aproximação entre a realidade social do aluno e os conhecimentos científicos. 

Segundo Prsybyciem, Silveira e Sauer (2018), a investigação no 

Ensino de Química com enfoque CTSA pode promover uma formação cidadã ao 

possibilitar que o aluno obtenha o conhecimento científico, ajudando-o com atitudes 

mais responsáveis e conscientes em diversas áreas, como a social ou a ambiental, 

por exemplo. 

Podemos dizer, então, que o Ensino de Química juntamente com a 

pesquisa científica em Educação Química no Brasil caminha a um ritmo satisfatório 

para o seu desenvolvimento. Santos e Porto (2013) corroboram esta afirmação ao 

analisarem os crescentes números de pesquisas, teses e dissertações em Ensino de 

Química, a criação de secretarias, como a Sociedade Brasileira de Química, o 

surgimento de eventos e congressos nacionais nas áreas de Química e Ensino de 

Ciências e a criação de periódicos de relevância internacional e nacional como a 

Química Nova na Escola.  

Contudo deve-se atentar para o maior desafio a ser superado pela 

educação, que são os investimentos públicos. Sobre isso, Santos e Porto (2013) 

afirmam que não há desenvolvimento científico sem um sistema educacional 

consolidado para a Educação Básica e, portanto, este sistema necessita 

primordialmente de investimento maciço para estimular a pesquisa científica e o 

desenvolvimento tecnológico.  

Portanto deve-se, com este trabalho, repensar, problematizar e então 

criar alternativas à forma de como o Ensino de Química está sendo conduzido nas 

escolas públicas, para isso devemos pensar na formação destes professores de 

maneira a fornecer-lhes aportes teórico-metodológicos e pensar em novas 

ferramentas que auxiliem nesta relação ensino e aprendizagem. Acredita-se, então, 

no potencial do Ensino por Investigação como abordagem que ajuda os docentes a 

enfrentarem os desafios impostos pelo Ensino de Química no exercício da profissão. 

3.1 DOCUMENTOS NORMATIVOS PARA O ENSINO DE QUÍMICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Como já destacado na seção anterior, são várias as mudanças e 

produção de pesquisa que a área do Ensino de Química sofreu ao longo dos últimos 

anos, sobretudo após o surgimento da pesquisa na área de Ensino de Química 
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especificamente. Para que a área do Ensino de Química esteja em constante 

evolução, todas as subáreas de pesquisa que a compõem devem seguir com seus 

estudos em um esforço coletivo para que se tenham bons resultados, uma vez que 

são interdependentes. 

Dentre as frentes de estudo, destacam-se os currículos que norteiam 

a educação. O principal documento norteador atualmente é a BNCC, porém esta é 

uma construção histórica e deriva de outros tantos documentos, sejam eles 

normativos-legislativos ou orientadores.  

Os documentos normativos como estão dispostos hoje tiveram seu 

início na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996 (Lei 9.394/96, LDB) que garantem a Educação como direito social, 

e já nesse primeiro momento, aspectos como o desenvolvimento da criticidade e a 

aproximação entre teoria e prática já eram citados (Alves; Martins; Andrade, 2021), e 

que atualmente podem ser aproximadas a habilidades requeridas pelo Ensino por 

Investigação e a pela contextualização.  

Em 1997 e 2000 são lançadas duas versões dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) cuja função era executar, de 

fato, o que estava previsto na LDB/96. A segunda versão dos parâmetros é dividida 

em 4 cadernos, contendo três (3) áreas temáticas, sendo: i) Linguagens, Códigos e 

suas Tecnologias, ii) Ciências da Natureza Matemática e Suas Tecnologias e iii) 

Ciências Humanas e Suas Tecnologias e um (1) caderno de bases legais (Alves; Silva; 

Andrade, 2016), e em 2002 é lançado o PCN+ documento complementar aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, com o objetivo de instruir e sugerir práticas 

didáticas, além de organizar o currículo em Temas Estruturantes que pretendiam 

trazer interdisciplinaridade para o currículo, aos quais compreendem transformações 

químicas, constituição da matéria, Química Ambiental, modelos quânticos e 

propriedades Químicas entre outros (Alves; Martins; Andrade, 2021). 

Com relação à Química, o PCN alerta que apesar de ter importantes 

contribuições para o desenvolvimento científico-tecnológico, de modo geral, o aluno é 

exposto a um conhecimento essencialmente acadêmico, ao passo que este 

conhecimento deveria partir de situações cotidianas, além disso, essa exposição é 

feita apenas pela transmissão de informações e complementa ao afirmar que o Brasil 

não segue uma tendência mundial de adotar novas abordagens no Ensino de 

Química, além de privilegiar conteúdos puramente científicos, como propriedades 
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periódicas dos elementos ao contrário de conteúdos mais significativos como a própria 

ocorrência, preparo, importância e aplicações de um elemento (Brasil, 1999). 

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio – PCNEM, 

a química é abordada em um texto introdutório que discorre acerca do cenário do 

Ensino de Química em sua totalidade e durante todo o texto podemos perceber o forte 

aconselhamento à contextualização social dos conteúdos de Química, porém esses 

conteúdos são expressos: “De maneira bastante genérica, sendo nítido que focam 

mais as competências e habilidades a serem desenvolvidas no aluno do que os 

conteúdos propriamente ditos, objetivando-se a preparação para a vida e para o 

exercício da cidadania” (Alves; Martins; Andrade, 2021, p. 250). 

A segunda parte da seção de Química no documento se refere às 

competências e habilidades que devem ser desenvolvidas pelos alunos e mais uma 

vez seguindo a lógica dos documentos, as habilidades a serem desenvolvidas 

sobressaem em relação aos conteúdos, o que pode ser um indicativo de que o 

conteúdo em nível nacional possa ser flexibilizado “a diferentes grupos, realidades, 

distribuídos por todo o território brasileiro” (Alves; Silva; Andrade, 2016, p. 156), 

ficando a cargo de cada currículo estadual esta divisão e contextualização dos 

saberes.  

Em 2016 foi instituída a mudança no currículo por meio da medida 

provisória nº 746/2016 e em 2018 foi homologado o documento da BNCC para o 

Ensino Médio, apesar das inúmeras críticas acumuladas por este documento como o 

esvaziamento dos conteúdos científicos, a pouca discussão parlamentar, o 

rompimento com os documentos que o precedem como os PCNs e ainda as muitas 

lacunas deixadas por um documento tão robusto (Alves; Martins; Andrade, 2021).  

Porém a LDB já previa uma base comum para a unificação da 

educação, além de seguir os estudos baseados em competências e habilidades já 

descritos no PCN e reforçando o pensamento de este documento "desenvolver as 

várias qualidades humanas daí a ideia de um ensino por competências” (Ricardo, 

2003, p. 8). 

Esta organização objetiva a continuação e o aprofundamento da 

disciplina de Ciências já visitada na etapa do Ensino Fundamental para que o aluno 

possa utilizar de conhecimentos científicos para investigar, analisar, discutir e aplicar 

as situações do seu cotidiano para propor soluções para sociedade e ambiente. 

Para tanto, a organização do currículo propõe 
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Abordagens de conceitos mais abstratos e conteúdos de cunho mais 
quantitativo em relação àqueles previstos para o Ensino Fundamental, além 
de maior exploração de modelos explicativos e assuntos mais complexos 
relacionados às tecnologias [...] Comparada com os antigos documentos 
regulamentadores do ensino, a atual BNCC propõe um ensino menos 
fragmentado, menos conteudista e nitidamente mais preocupado com o 
desenvolvimento de habilidades do aluno (Alves; Martins; Andrade, 2021, p. 
250, 254). 

 

Contudo, a Química como conteúdo científico perde o protagonismo 

no documento em questão, isso porque a Base Nacional Comum Curricular passa a 

organizar os conteúdos em um tripé entre Química, Física e Biologia designando todos 

esses componentes curriculares em uma área temática unificada denominada 

Ciências da Natureza e Suas Tecnologias e com eixos temáticos: Matéria e Energia; 

Vida, Terra e Cosmos, associadas a competências que resumidamente pretendem: 

analisar fenômenos naturais e processos tecnológicos, relacionando matéria e 

energia, analisar a dinâmica da Vida, Terra e Cosmos e, também, investigar e avaliar 

situações-problema e suas aplicações do conhecimento científico no mundo utilizando 

linguagem própria e propondo soluções. 

No estudo comparativo de Alves, Martins e Andrade (2021), na BNCC 

os temas são mesclados durante os anos do Ensino Médio, enquanto os PCNEM 

organizavam os conteúdos, além disso, a Química perde protagonismo para a 

Biologia, pois o cerne é um ensino explicativo e aplicado a processos biológicos, o 

que reduz a utilização da linguagem Química contradizendo a quarta competência 

geral de utilização de diversas linguagens.  

Nesse sentido, então, pode-se notar que há uma dualidade nas 

necessidades que o currículo deve atender, à medida que, de um lado os conteúdos 

ligados a cada disciplina não podem perder seu protagonismo, uma vez que cada um 

tem sua particularidade, a exemplo, a eletricidade tratada em Química tem enfoque 

diferente quando abordado na Física, do outro lado há pesquisadores que defendem 

um ensino menos fragmentado e mais integralizado (Lopes; Abreu, 2010).  

Frente a esta dualidade, o Ensino por Investigação oferece 

alternativas para que cada disciplina tenha o seu protagonismo e oportuniza um 

ensino interdisciplinar e integralizado, atendendo, assim, às necessidades do 

currículo. A Base Nacional Comum Curricular – BNCC propõe a investigação científica 

como primeiro eixo estruturante para a formação e que deve garantir ao aluno: “o 

aprofundamento de conceitos fundantes das ciências para a interpretação de ideias, 
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fenômenos e processos para serem utilizados em procedimentos de investigação 

voltados ao enfrentamento de situações cotidianas e demandas locais e coletivas” 

(Brasil, 2018, p. 478). 

Já o Referencial Curricular Para o Ensino Médio do Paraná é um 

documento publicado em 2021 que tem como objetivo trazer a BNCC ao contexto e 

realidade do estado, documento este que também recomenda o “uso de 

encaminhamentos metodológicos que contemplem o Ensino por Investigação” 

(Paraná, 2021, p. 967). Nesse documento, a abordagem aparece como opção para 

uma formação que possibilita promover: 

 
[...] articular as dimensões de formação integral humana à ciência, à cultura, 
ao trabalho e às tecnologias, assim como proporcionar o direito de inserção 
dos educandos ao universo do letramento científico e do Ensino por 
Investigação, para que possam participar ativa e inclusivamente na 
dinâmica da sociedade (Paraná, 2021, p. 387). 

 

Portanto, o Ensino de Química por meio do Ensino por Investigação 

pode contribuir para suprir a necessidade de interdisciplinaridade e formação integral 

do aluno que os currículos devem atender. A sequência didática, por exemplo, é um 

modelo de abordagem investigativa que pode evidenciar o protagonismo de cada 

componente curricular e, à medida que a sequência é desenvolvida, o conteúdo pode 

e deve ser flexibilizado para uma maior integração, além disso, os professores de 

diferentes componentes podem pensar nesta abordagem em conjunto para que esta 

investigação se consolide em um projeto didático-pedagógico que evidencia como 

cada assunto pode estar relacionado a várias frentes do conhecimento. 

3.2 DESAFIOS E POSSIBILIDADES NO ENSINO DE QUÍMICA   

Muitos são os desafios enfrentados diariamente pelo professor no 

exercício da profissão; a natureza do trabalho docente pode propiciar diferentes 

situações de dificuldades ou possibilidades, turma a turma e dia após dia. Nas aulas 

do componente curricular Química os desafios podem ser ainda maiores.  

Segundo Chassot (2016), destacam-se dois grandes desafios no 

ensino deste componente curricular: o primeiro é oportunizar aos alunos uma 

educação que os alfabetize política e cientificamente, o segundo é que, diante do 

cenário educacional corrente, deve-se abandonar as práticas que são comumente 
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adotadas, como o ensino por mera transmissão, conteudista que tem o professor 

como único detentor do conhecimento, para assim, propor novas maneiras de ensinar. 

Tanto Imbernón (2000) quanto Chassot (2016) traçam alguns pontos que são 

encarados como desafios da formação docente e um deles é a adoção de práticas 

obsoletas, enraizadas e pouco inovadoras, com enfoque funcionalista e burocrático. 

Em uma visão contrária, a formação de professores presume um novo 

conceito, a adoção de novas teorias, propostas, mentalidade e como consequência o 

rompimento da inércia. O autor acima citado ainda complementa afirmando que a 

escola deve ser uma comunidade que reflete sobre a sociedade e sobre a vida em 

sua totalidade; o ensino, então, não deve ser encarado como uma atualização de 

conceitos, mas como um espaço de reflexão e participação ativa.   

Estas ideias estão em consonância com a perspectiva do Ensino por 

Investigação e são propostas nos novos documentos que normatizam o currículo do 

Ensino Médio e da formação de professores. Quanto à Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC (Brasil, 2018) e ao Referencial curricular do Ensino Médio do 

Paraná (Paraná, 2021), esses colocam como prioridade para formar sujeitos críticos, 

autônomos, criativos e responsáveis e para isso apontam como estratégia a 

investigação para mostrar o mundo como campo aberto de intervenção e construção 

de conhecimento científico e “trata a investigação como forma de engajamento dos 

estudantes na aprendizagem de processos, práticas e procedimentos científicos e 

tecnológicos” (Brasil, 2018, p. 472). 

Apesar de serem problemas de conhecimento da comunidade 

científica, são de difícil superação uma vez que para o abandono de práticas 

enraizadas no contexto escolar é necessária uma reforma educacional que 

compreenda desde a formação inicial e continuada até o currículo, os materiais, a 

infraestrutura, as políticas educacionais entre outros fatores que circundam a 

educação. 

Pode-se apontar problemas de ordem política, com motivações 

externas às fronteiras escolares como: a desvalorização da profissão, a falta de 

investimento público na educação, a infraestrutura inadequada do campo de trabalho, 

problemas com o currículo, a falta de prestígio da profissão docente entre tantos 

outros fatores que circundam o ambiente escolar. 

Também se apresentam motivações de ordem interna, próprias da 

docência, entre tantos fatores, alguns como: i) a complexidade e principalmente a 
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quantidade de conteúdos previstos no planejamento e que devem ser cumpridos por 

professores e alunos. Dada a grande quantidade de conteúdos, o professor se vê 

imerso e preso em uma prática pedagógica que faça com que o planejamento seja 

concluído de forma abreviada e superficial sendo, então, pouco flexibilizado para 

práticas pedagógicas que demandam um maior tempo de discussão, investigação, 

problematização e proposição de soluções e ii) complexidade da sala de aula como 

um ambiente heterogêneo, ambíguo, plural e diverso, assim, as dificuldades impostas 

por este ambiente podem levar professores que não tiveram uma formação inicial ou 

continuada adequada a reduzirem as suas práticas a aquelas que privilegiam a mera 

transmissão (Lucas; Vasconcelos, 2005).  

Os autores citados acima afirmam que o ambiente complexo da sala 

de aula pode levar professores a adotarem modelos pedagógicos cômodos e que não 

conflitem ideias ou fomentem discussões de modo que consigam desenvolver suas 

práticas em aula sem maiores problemas. 

Não pressuponho que a pedagogia tradicional não possa ser utilizada, 

porém, quando essa prática se resume a mera exposição, não diversifica os modos 

representacionais, os recursos utilizados, não expõem os alunos a diferentes 

estímulos, os conhecimentos são descontextualizados e reduzidos a conteúdos 

científicos conceituais, dessa forma, o aluno não reconhece aquele conteúdo como 

ferramenta para a resolução de problemas do cotidiano, da sociedade e para a 

compreensão de mundo, portanto, o conhecimento não é construído efetivamente. 

John Dewey (1959) aponta que a possível causa para que a escola não consiga 

garantir um conhecimento verdadeiramente expressivo é que não se oportunizam 

situações de tal natureza e o aluno não é obrigado a pensar como faz em situações 

extraescolares.  

Esse problema pode ser contornado com a utilização da perspectiva 

do Ensino por Investigação que pode potencializar a relação ensino e aprendizagem 

ao propor que o aluno construa seu próprio conhecimento por meio da resolução de 

um problema aberto e contextualizado com a realidade da turma. Dessa forma, 

evidencia-se para o estudante a importância de compreender os conhecimentos 

científicos para a resolução de problemas do cotidiano.  

Um dos aspectos em potencial da abordagem investigativa para essa 

relação ensino e aprendizagem, então, reside no fato de os alunos poderem investigar 

e buscar resoluções para problemas que fazem sentido dentro do seu contexto social 
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e que permitam integrar e mobilizar conceitos de diversas áreas do conhecimento 

(Campos; Scarpa, 2018). Assim, o conteúdo científico se faz mais representativo e 

interessante, o que pode provocar um maior engajamento no aluno.  

Além disso, o professor pode utilizar-se do Ensino por Investigação e 

propor o problema dentro do contexto da experimentação científica; essas duas 

abordagens combinadas podem gerar um engajamento ainda maior ao colocar o 

aluno em contato com a vivência da pesquisa científica.  

A experimentação surge, então, como aliada ao Ensino por 

Investigação no Ensino de Química e figura como uma das abordagens mais 

defendidas por autores da área (Ferreira; Hartwig; Oliveira, 2010; Giordan, 1999; 

Hodson, 1988; Lisbôa, 2015), “pois constitui um recurso pedagógico importante que 

pode auxiliar na construção de conceitos” (Ferreira; Hartwig; Oliveira, 2010, p. 101), 

além de se apresentar como mais uma variação de estratégia metodológica, fato este 

que é validado ao se constatar que existe uma seção dedicada à experimentação em 

Química no periódico de maior representatividade deste componente curricular no 

Brasil, a Química Nova na Escola.  

A importância deste recurso pode ser justificada, pois o Ensino de 

Química é apresentado, como já citado, de forma descontextualizada e fragmentada, 

o que gera um total desinteresse por parte do alunado e, portanto, por meio da 

experimentação “é possível criar situações que proporcionam maior motivação nos 

alunos” (Ferreira; Hartwig; Oliveira, 2010, p. 102).  

A importância da experimentação é corroborada por Marcelo Giordan 

(1999, p. 44) ao afirmar que:  

 

A elaboração do conhecimento científico apresenta-se dependente de uma 
abordagem experimental, não tanto pelos temas de seu objeto de estudo, os 
fenômenos naturais, mas fundamentalmente porque a organização desse 
conhecimento ocorre preferencialmente nos entremeios da investigação. 
Tomar a experimentação como parte de um processo pleno de investigação 
é uma necessidade, [...] pois a formação do pensamento e das atitudes do 
sujeito deve se dar preferencialmente nos entremeios de atividades 
investigativas.  
 

Contudo o investimento em infraestrutura adequada representa um 

desafio para o cenário atual da educação, uma vez que os dados do censo escolar de 

2018 mostram que apenas 37,5% das escolas estaduais possuem laboratório e nas 

escolas municipais este número reduz para 28,8% (Brasil, 2019). Ainda é necessário 
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registrar que a existência desses espaços não pressupõe que estejam adequados e 

devidamente equipados para o uso.  

É importante salientar também que a experimentação pode ser 

abordada de forma tradicional com um roteiro estruturado para uma reprodução, o que 

não representa a situação discutida neste trabalho. A experimentação quando 

realizada de forma investigativa pode promover atitudes científicas como a 

curiosidade, a criticidade e a reflexão, à medida que o aluno formula hipóteses, recolhe 

dados e analisa, duvida das informações e confronta os resultados. 

Ao propor a experimentação, surgem algumas outras oportunidades 

já pontuadas e conhecidas por estudiosos da área. A primeira é a possibilidade de 

interdisciplinaridade com outras áreas para além da tríplice Química, Física e Biologia 

que compõem a área de Ensino de Ciências. Essa interdisciplinaridade pode ser 

realizada com qualquer outra disciplina, a exemplo, podemos pontuar a comunicação 

que compõe a última parte e habilidade desenvolvida na experimentação (Pro, 1998), 

esta consiste em uma redação que, apesar de científica, pode ser desenvolvida nas 

aulas de português; Gil-Pérez (1996) ressalta que se deve estimular de maneira 

socioconstrutivista o aluno a comunicar-se com o objetivo de aprender Ciências.  

Wartha, Silva e Bejarano (2013, p. 90) enunciam também a 

contextualização como possibilidade para o Ensino de Química, segundo o PCNEM a 

contextualização é um recurso que pode promover uma maior aprendizagem ao 

ressignificar o conhecimento escolar ao associá-lo a “experiências da vida cotidiana 

ou a conhecimentos adquiridos espontaneamente” (Brasil,1999, p. 94), além de 

transpor a barreira do aluno como mero espectador para que o aluno tenha uma 

participação ativa (Brasil,1999). 

Lopes (2002) complementa ao constatar que a contextualização está 

de acordo com as ideias socioconstrutivistas do modelo de Dewey, porém para que a 

contextualização de fato aconteça é necessário conhecer a realidade dos estudantes 

e ainda realizá-la dentro de uma abordagem CTSA.  

Por fim, são inúmeras as possibilidades apresentadas pelo Ensino de 

Química sempre com vistas à promoção de uma alfabetização científica, uma 

educação crítica-reflexiva e emancipatória, além disso, essas áreas tendem a se 

aperfeiçoar à medida que avançam as pesquisas, sobretudo em um momento no qual 

os estudos em Ensino de Química e também em Ensino de Ciências mostram que 
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existem inquietações específicas à área da educação e se emancipam da área 

específica da disciplina em si e voltam seus esforços ao Ensino com maior ênfase.  

3.3 DESAFIOS DO ENSINO DE QUÍMICA NO ESTADO DO PARANÁ 

A educação, de uma forma geral no estado do Paraná, passa por 

sérios desafios que exigem enfrentamentos da comunidade docente. Um deles é a 

homogeneização das aulas e dos componentes curriculares. Atualmente as aulas são 

elaboradas pela Secretaria de Educação e disponibilizadas para todos os professores 

por meio do Registro de Classe Online – RCO, o que a princípio pode parecer uma 

boa iniciativa, uma vez que pode aliviar o processo trabalhoso da elaboração de aulas, 

porém, este movimento pode homogeneizar e subtrair a identidade do professor. 

Nas aulas de Química disponibilizadas, existem, sim, características 

que lembram aulas investigativas, como uma pergunta e uma tentativa de 

contextualização do conteúdo disciplinar. No entanto, na maioria dos casos, as 

perguntas não atendem aos requisitos de uma abordagem investigativa, ou seja, são 

perguntas que não promovem o debate, a reflexão e não despertam o interesse do 

aluno e, portanto, não se caracterizam como um problema. Por consequência, 

podemos perceber que não há uma contextualização real do assunto, sendo apenas 

uma exemplificação do conteúdo com situações cotidianas e, por fim, as aulas ainda 

são conteudistas, com longas definições que pouco atraem os alunos. 

O governo advoga que é mantida a autonomia do professor sob o 

argumento de que ele não é obrigado a utilizar essas aulas, porém as avaliações 

trimestrais de larga escala utilizadas para ranquear o desempenho das escolas 

utilizam-se de exemplos, perguntas e exercícios próximos aos que já foram utilizados 

nas aulas disponibilizadas pela Secretaria de Educação. Este fato pode oferecer uma 

vantagem para alunos de professores que utilizam essas aulas, uma vez que as 

perguntas já são conhecidas pelos alunos e, assim, desfavorece professores 

disruptivos que se recusam à utilização das aulas disponibilizadas. 

Outro problema é a plataformização2, o exacerbado número de 

tentativas de gamificação dos componentes e a inserção do conteúdo exclusivamente 

em ambientes digitais. Atualmente, houve a implementação de maneira impositiva 

 
2 Entende-se junto com Barbosa e Alves (2023) que a intensificação do uso de plataformas digitais na 

educação, de forma impositiva, pode trazer como consequência prejuízos formativos, desigualdades 
educacionais, monitoramento, controle e desqualificação do trabalho docente.  
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para que os professores ministrem conteúdos por meio de plataformas digitais 

privadas como Quizizz3, Khan Academy4, Matific5 em um movimento de verticalização 

das políticas educacionais. Essas são plataformas digitais que apresentam jogos de 

perguntas e respostas ou têm por objetivo expor conteúdos, ministrar exercícios e 

retomar o conhecimento trabalhado nas aulas.  

Com a adesão dessas plataformas, há transferência de recursos do 

público para o privado em um claro movimento da política neoliberal, para a 

contratação de livros e serviços que são pouco eficazes. Em muitos casos, as 

plataformas demandam mais tempo da aula do professor para serem ministradas, 

corrigidas, entre outras ações, tempo esse que já é escasso. 

Com relação aos desafios que circundam o Ensino de Química, 

alguns podem se estender a todas as disciplinas, como a indisponibilidade de tempo 

para o planejamento das aulas, salas de aula superlotadas e a relação inadequada 

entre o planejamento curricular e a quantidade de aulas para desenvolvê-lo, a baixa 

remuneração, o regime de trabalho temporário, o plano de carreira, entre outros tantos 

problemas persistentes que já são de conhecimento público.  

Do componente curricular de Química, especificamente, são apenas 

duas horas/aula por semana. As aulas planejadas pela Secretaria de Educação têm 

caráter expositivo e atividades pouco contextualizadas, em sua maioria. Com relação 

aos espaços, a infraestrutura, a iluminação, a ventilação e as bancadas são 

inadequadas. Faltam materiais, vidrarias e equipamentos de segurança. Em resumo, 

o ambiente e as condições de trabalho não estimulam os professores a 

desenvolverem suas práticas docentes em sua melhor performance ao tratarmos das 

aulas de cunho investigativo uma vez que estas demandam de um maior tempo de 

planejamento, desenvolvimento e espaços adequados.  

Esse contexto com desafios que permeiam o Ensino de Química 

pouco favorece à aplicação de abordagens investigativas ou quaisquer outras práticas 

pedagógicas diferenciadas que visem à participação ativa do aluno e uma formação 

crítica. Em uma visão particular, esses elementos não só dificultam como impedem a 

implementação dessas abordagens pelo docente e a promoção de sujeitos 

questionadores, pensemos, então, nos interesses das políticas para essa formação. 

 
3 Mais informações: https://www.quizizz.com 
4 Mais informações: https://pt.khanacademy.org 
5 Mais informações: https://www.matific.com 
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4 CAMINHOS METODOLÓGICOS 

O objetivo deste capítulo é descrever o desenvolvimento desta 

investigação, em relação aos caminhos metodológicos que foram percorridos para a 

realização desta pesquisa, bem como os fundamentos teóricos que regem a natureza 

e ótica utilizada para a sua realização, o instrumento utilizado para coleta de dados e 

os instrumentos analíticos para o tratamento desses dados. Neste capítulo, 

caracterizam-se, também, os participantes, sendo todos professores de Química, 

porém com experiências e formações variadas. 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA  

Considerando as particularidades de cada professor na relação 

ensino e aprendizagem e que cada um é constituído de uma identidade docente 

própria, que passou por uma formação inicial ou continuada igualmente particular e 

por um ambiente complexo, ambíguo e plural que contém a atividade docente, vimos 

potencialidade na utilização da pesquisa descritiva de cunho qualitativo (Minayo, 

2012).  

Triviños (1987, p. 110) afirma que “o estudo descritivo pretende 

descrever fatos e fenômenos de determinada realidade”; no caso deste estudo, 

pretendemos entender os fatos, bem como as opiniões dos professores quanto ao 

Ensino por Investigação e, assim, entender sobre os interesses de formação e 

aperfeiçoamento docente. 

A escolha pela pesquisa qualitativa justifica-se por entendermos que 

cada indivíduo possui sua subjetividade e que esta é representativa para compor a 

amostra da pesquisa. A fase analítica da pesquisa ocorreu conforme os métodos da 

Análise de Conteúdo proposta por Bardin (2016), que será descrita abaixo. 

A utilização da análise teve o intuito de investigar qual é a visão de 8 

professores de Química da rede pública da cidade de Londrina - PR, com relação à 

utilização do Ensino por Investigação como perspectiva didática para potencializar o 

ensino e aprendizagem de Química. 

Segundo Andrade e Theobald (2020), a pesquisa qualitativa é mais 

apropriada à compreensão de fenômenos de origem mais subjetiva e prioriza fatos 

mais qualificáveis em detrimento dos quantificáveis. A pesquisa qualitativa não se 
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utiliza de ferramentas estatísticas para a análise dos dados obtidos. Minayo (2009) 

corrobora dizendo que este tipo de pesquisa trata de uma realidade que não pode ou 

não deveria ser quantificada, pois responde a questões muito particulares. 

Minayo (2009, p. 21) explica que a pesquisa qualitativa “trabalha com 

o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e 

das atitudes”, dessa forma, mais do que analisar quantas vezes algo acontece, esta 

pesquisa analisa como acontece? Por que acontece? E em qual contexto acontece? 

A autora ainda nos diz que: “Esse conjunto de fenômenos humanos é entendido aqui 

como realidade social, pois o ser humano não se distingue só por agir, mas por pensar 

sobre o que faz e por interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida e 

partilhada com seus semelhantes” (Minayo, 2009, p. 21). 

Minayo (2012) complementa relatando que os principais critérios 

científicos desta abordagem seguem os seguintes requisitos: coerência e lógica, 

consistência, intersubjetividade, objetivação e originalidade, e pontua que este tipo de 

pesquisa não busca uma verdade absoluta, mas, sim, a compreensão da lógica que 

permeia a prática ante o objeto de estudo consagrado. 

Junto à pesquisa qualitativa, utilizamos a pesquisa exploratória, uma 

vez que visa buscar maior familiaridade a respeito do objeto de estudo, exercitar o 

processo de conhecer os problemas do tema estudado. Nesta vertente de pesquisa, 

é comum adotar das etapas de levantamento bibliográfico entrevista com especialistas 

ou pessoas que tiveram experiência direta com o objeto de estudo e análise de casos 

que auxiliam na compreensão do problema. 

4.2 PARTICIPANTES 

Os participantes da pesquisa foram oito professores do componente 

curricular Química de escolas da rede pública da cidade de Londrina - PR, 

regularmente ativos em suas funções docentes e que, obrigatoriamente, tenham 

formação em Química. A escolha dos participantes foi realizada com base nos 

seguintes critérios de inclusão: autorizar a pesquisa mediante à assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE); estar ministrando aulas de Química 

regularmente no momento da pesquisa. As escolas são todas públicas e estão 

situadas na zona norte, zona sul e centro da cidade de Londrina-PR.  
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O primeiro contato foi feito via e-mail ou aplicativo de mensagens 

instantâneas e, após a confirmação de interesse, foi disponibilizado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) imediatamente após a aprovação desse 

termo pelo Comitê de Ética e Pesquisa envolvendo Seres Humanos (CEP) da 

Universidade Estadual de Londrina (UEL). No termo os professores tiveram acesso 

aos objetivos da pesquisa, à metodologia utilizada na pesquisa e à oportunidade de 

manifestar interesse ou não em ter acesso aos resultados. 

Os participantes foram escolhidos por conveniência, dado a 

disponibilidade dos professores e a facilidade de acesso e contato. Os perfis são 

variados, porém todos são formados em Química e ministram aulas regularmente na 

rede pública da cidade de Londrina-PR.  

4.3 COLETA DE DADOS E INSTRUMENTOS ANALÍTICOS 

A coleta dos dados consistiu em um questionário contendo 13 

perguntas, divididas em quatro blocos, sendo eles: i) Identificação ‒ que continha 

dados sociodemográficos (nome fictício, formação acadêmica e atuação profissional); 

ii) Formação inicial ‒ continha perguntas acerca do contato do participante com a 

abordagem nesta etapa formativa; iii) Abordagem de Ensino por Investigação ‒ com 

perguntas sobre os conceitos desta perspectiva, o que compreende e qual a visão 

geral desta abordagem; iv) Atuação na docência ‒ com perguntas sobre a Aplicação 

do Ensino por Investigação na prática docente, os desafios e obstáculos no uso do 

Ensino por Investigação, contribuições da pesquisa para a prática docente, ou seja, o 

Ensino por Investigação inserido nas aulas do participante e uma pergunta aberta para 

que o professor pudesse expressar algo que julgasse interessante para a pesquisa e 

que não foi abordado nas perguntas da entrevista. Assim dividido, o questionário foi 

validado pelo GENAPEC ‒ Grupo De Estudos, Ensino, Aprendizagem e Educação 

Científica e é apresentado no Quadro 1. 

O questionário foi respondido pelos professores participantes de 

forma discursiva de próprio punho, individualmente na escola campo de trabalho. 

Nessa etapa os participantes tinham conhecimento apenas do tema principal e do 

objetivo da pesquisa; o pesquisador acompanhou os participantes durante todo esse 

processo para manter a idoneidade e fidedignidade das respostas.  
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Quadro 1 – Questionário instrumento de coleta de dados  

• Identificação 
1. Nesta entrevista usaremos de nomes fictícios para manter a idoneidade da pesquisa e 

preservar a sua identidade. Como você gostaria de ser chamado (a)? 
2. Qual sua formação e sua titulação? (graduação, especialização, mestrado, doutorado). 
3. Quanto tempo você atua como docente na disciplina de Química? Qual o seu vínculo 

empregatício, QPM ou PSS? 
• Formação inicial 
4. Comente acerca de quais metodologias ativas de ensino e aprendizagem você teve contato 

durante a sua formação inicial. 
• Abordagem de Ensino por Investigação 
5. Pense agora nas especificidades da perspectiva do Ensino por Investigação. Qual a sua 

compreensão acerca da perspectiva de Ensino por Investigação? 
6. A proposta investigativa está presente na BNCC e no Referencial Curricular do Paraná. Qual 

seu conhecimento a respeito do Ensino por Investigação nestes documentos normativos? 
7. Qual a sua visão acerca desta perspectiva para ministrar aulas de Química? 
• Atuação na docência 
8. Com relação a formação continuada, você já realizou cursos preparatórios para o trabalho com 

Ensino por Investigação? Em caso afirmativo, quais os cursos você teve acesso neste período 
para esta finalidade? 

9. Reflita agora sobre suas aulas atualmente. Como são essas aulas? Quais metodologias ativas 
você usa em suas aulas? Você faz uso de atividades de investigação? 

10. Pense agora no seu cotidiano na prática docente, em sua opinião, quais são as dificuldades de 
se implementar e usar a perspectiva do Ensino por Investigação? 

11. Quais são as possibilidades de se utilizar essa perspectiva em suas aulas? 
12. Você gostaria de contar, relatar ou pontuar alguma experiência, visão, opinião ou algo que seja 

relevante para a pesquisa, que não foi abordado por esta entrevista e que você gostaria que 
fosse considerada? 

13. E quanto ao Ensino por Investigação, o que gostaria de comentar? 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Os dados coletados foram organizados por meio da Análise de 

Conteúdo, conforme proposto por Laurence Bardin (2016), que consiste em 3 

principais etapas, a saber: 

i) Pré-análise: esta é a fase de familiarização dos documentos e tem 

por objetivo “tornar operacionais e sistematizar as ideias iniciais” (Bardin, 2016, p. 95). 

Nessa fase é necessário, primeiramente, realizar uma leitura flutuante dos 

documentos; faz-se, então, a escolha dos documentos utilizados e, por último, a 

formulação de objetivos e de hipóteses de análise;  

ii) Exploração do material: na qual é feita a administração sistemática 

dos dados. Nesse momento, são realizados os recortes das respostas, chamados de 

unidades de registros, codificados e agrupados à medida que suas representações se 

assemelham e constituem significados à análise. Esse agrupamento resulta nas 

categorias que, segundo Bardin (2016), é um movimento de classificação dos dados 

definido por características comuns a esses dados e que constituem um mesmo 

conjunto, ao final atribuindo-se um título que represente essa categoria. 
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iii) Tratamento dos dados obtidos e inferência: fez-se a análise 

levando em consideração o que esses dados produzidos puderam nos ensinar e 

produziu-se, dessa forma, o texto. Essa etapa consiste em captar os conteúdos 

latentes apresentados, interpretar e inferir os resultados com base nas perspectivas 

teóricas adotadas; trata-se, então, de descobrir os vestígios deixados pelo interlocutor 

em suas mensagens, vestígios esses que evidenciam os estados, os dados e o 

fenômeno (Bardin, 2016). 

Seguindo esse método, a análise se deu da seguinte forma: fez a 

leitura das respostas dos participantes e concomitantemente fez-se também os 

recortes denominados unidades de registro. Após a separação dos recortes esses 

foram codificados com relação a sua questão de origem ao qual foi retirada do 

questionário, dessa forma, o código Q04B2 diz respeito a um recorte que foi retirado 

da Questão 04 que está contida no bloco 2 do questionário. Após a codificação, essas 

unidades foram agrupadas em categorias à medida que se assemelharam às outras. 

As categorias foram definidas a posteriori pelo autor. 

Por fim, a produção do texto se deu em dimensões que emergiram do 

tratamento dos dados; essas dimensões foram organizadas com o intuito de atribuir 

sentidos, significados e responder às questões levantadas neste trabalho.  

Para essa fase, são importantes alguns esclarecimentos. As 

perguntas do questionário foram organizadas em blocos que fazem referência à 

especificidade das perguntas contidas nos mesmos blocos, dessa forma:  

• o bloco 1 da identificação ‒ são perguntas que caracterizam os 

atributos profissionais, empregatícios e formativos gerais; 

• o bloco 2 da formação inicial – questiona sobre o Ensino por 

Investigação nessa etapa formativa; 

• o bloco 3 da abordagem do Ensino por Investigação – questões 

relacionadas diretamente aos conceitos e opinião dos professores 

a respeito da abordagem em estudo; 

• o bloco 4 da abordagem e a sua atuação docente – relaciona a 

perspectiva investigativa inserida na atuação dos professores 

participantes.  
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Na fase de análise, tratamento e apresentação dos dados, fez-se 

proveitosa a organização desses blocos em dimensões com o intuito de organizar as 

análises. Essas dimensões emergem e têm suas inspirações nos blocos de perguntas, 

porém, como as respostas coletadas dos participantes são fluidas e podem transitar, 

então, diferenciar a denominação nesta etapa se faz necessário para melhor 

organização e compreensão do texto da dissertação.  

Para uma melhor compreensão, pode-se mencionar um exemplo 

genérico, assim, usamos o bloco 2 – formação inicial e o bloco 3 – abordagem do 

Ensino por Investigação. No segundo bloco, então, esperava-se respostas que 

explanassem a respeito da formação inicial desse professor, porém no terceiro bloco 

– que não tem como tema principal a formação ‒ surgiram respostas que 

mencionavam aspectos da formação inicial, e, dessa forma, essas respostas 

genéricas mencionadas transitaram e fluiram entre os blocos, porém se assemelham 

a um tema central que é a formação docente, portanto todas as unidades que 

mencionam formação docente foram reunidas em uma dimensão. A codificação pode 

permitir ao leitor evidenciar como as respostas retiradas de cada bloco de perguntas 

migraram nas dimensões. 
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5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS  

Neste capítulo apresentam-se os dados que foram coletados e as 

análises que surgem desses. Portanto, este momento é, de fato, a sistematização da 

pesquisa e para isso, se faz uso de um conjunto de técnicas processuais com o intuito 

de captar as mensagens transmitidas, revelar os conteúdos latentes e inferir os 

conhecimentos que são pertinentes para a análise e relativos ao tema em questão 

(Bardin, 2016). 

5.1 DIMENSÃO 1 – IDENTIFICAÇÃO DOS PARTICIPANTES 

Para a caracterização dos participantes, três informações foram 

pertinentes. Para tanto, foi indagado aos professores acerca do tempo de docência, 

do vínculo empregatício e a titulação. As informações encontram-se organizadas no 

Quadro 2.  

 

Quadro 2 – Identificação dos Participantes 
Identificação Tempo de docência Vínculo empregatício Titulo 

P1 30 anos Quadro próprio do 

magistério 

Mestre em Química (PDE) 

P2 03 anos  Contrato temporário Mestre em Ensino de 

Ciências 

P3 04 anos Contrato temporário Licenciada em Química 

P4 26 anos Quadro Próprio do 

Magistério 

 Mestre em Ensino de 

Ciências 

P5 20 anos  Quadro Próprio do 

Magistério 

Mestre em Química 

P6 05 meses Contrato temporário Doutora em Ensino de 

Ciências 

P7 15 anos Quadro Próprio do 

magistério 

Mestre em Química 

P8 19 anos Quadro Próprio do 

Magistério 

Doutora em Ensino de 

Ciências 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Podemos verificar no Quadro 2 as variações entre as características 

dos docentes. Com relação ao tempo de docência dos participantes, podemos 
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verificar que a maioria deles tem mais de 15 anos de experiência, sendo cinco dos 

oito participantes, os outros três professores iniciaram suas carreiras há quatro anos 

ou menos. 

 

Gráfico 1 – Tempo de experiência dos participantes 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Coincidentemente, os cinco professores mais experientes se 

enquadram no regime de trabalho do quadro próprio do magistério ‒ QPM, e os 

professores que iniciaram suas carreiras, recentemente, são todos contratados de 

forma temporária, isso porque os concursos para a contratação efetiva de professores 

não eram realizados desde 2013. No ano de 2023, está em andamento um concurso 

destinado à contratação de pouco mais de 1.250 professores e servidores, muito 

aquém dos quase 25 mil contratados anualmente. No gráfico 2, podemos visualizar a 

distribuição dos participantes com relação ao seu enquadramento institucional. 
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Gráfico 2 – Vínculo empregatício dos professores participantes 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Podemos notar no Gráfico 2 que parte dos professores está 

contratada em regime temporário, o que é um claro caso de fragmentação de uma 

mesma categoria que exerce a mesma função, mas que são fragmentações 

reconhecidas e remuneradas de formas distintas, que assumem características 

discriminatórias, assédio institucional, descaracterização e rebaixamento da condição 

de trabalhador do serviço público e o expõe à ameaça de retaliação (Rossa; Melo, 

2023).  

Ainda segundo as autoras citadas, a escalada desse vínculo faz parte 

de uma política neoliberal com enfoque na precarização e sucateamento da educação 

e desvalorização da docência e, ainda, que a contratação de professores temporários 

é ancorada pela Lei Complementar n. 108/2005 que discorre sobre “a contratação de 

pessoal por tempo determinado, para atender à necessidade temporária de 

excepcional interesse público”.  

Contudo, a contratação de professores em larga escala acontece 

desde o final dos anos 90, quando houve grande incentivo à desregulamentação do 

trabalho (Milani; Fiod, 2008). Cerca de 33,9% dos professores têm contratos 

temporários e, em 2021, esse número chegava a quase 21 mil professores (Rossa; 

Melo, 2023), o que caracteriza “notório esgarçamento dos limites da permissão 

constitucional” (Rossa; Melo, 2023, p.180).  

Autores como Nauroski e Bridi (2019), Ferreira e Abreu (2014), Milani 

Regime de Trabalho

Quadro Próprio do Magistério Contrato Temporário
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e Fiod (2008) apontam situações que desmontam a educação como o convívio do 

professor contratado com a incerteza de trabalho, aos finais de ciclos contratuais não 

há salário, não há plano de carreira, muitas vezes o docente precisa ministrar um 

número grande de disciplinas, fragmentadas e, por vezes, desconectadas da sua 

formação, ministram aulas em vários estabelecimentos, além disso, ocorre que os 

alunos iniciem o ano letivo sem que o quadro de professores esteja completo e, por 

consequência, esses professores não participam da semana de planejamento 

pedagógico. 

Portanto, segundo os autores acima citados, o regime de trabalho 

temporário pode tornar precária a educação, uma vez que coloca os docentes em 

situações laborais desgastantes, promove uma ruptura e o enfraquecimento da 

classe, além de promover uma desconexão do docente com o local de trabalho, com 

os colegas e com o público, uma vez que os professores anualmente mudam de 

estabelecimento.  

O Gráfico 3, apresenta os títulos que cada professor participante 

possui, esses são divididos em licenciatura, mestrado ou doutorado. A imagem mostra 

que 7 dos 8 detêm o título de mestre ou doutor evidenciando que a formação 

continuada se faz presente na classe, como diz a literatura acerca de formação 

permanente do docente.   

 

Gráfico 3 – Títulos acadêmicos dos professores participantes 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 
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Dessa forma, apenas uma professora tem somente a licenciatura; 

cinco professores têm o título de mestre, sendo três deles com mestrado em Química 

e dois em Ensino de Ciências; as outras duas participantes são doutoras em Ensino 

de Ciências. 

A partir do próximo subcapítulo, seguem as dimensões já elucidadas 

acima, portanto, os dados foram tratados à luz da análise de conteúdo (Bardin, 2016). 

Nos Quadros 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 são encontradas as unidades de registro, que são os 

recortes textuais, as unidades básicas de significação e fazem referência a um certo 

segmento de conteúdo (Bardin, 2016). Os grifos contidos nas unidades de registro 

identificam a semelhança e o agrupamento na categoria em que se inserem. Por fim, 

categorias e unidades de registro são aglutinadas nas unidades de contexto que 

trazem uma maior compreensão aos recortes e “fazem referência a um contexto 

próximo às unidades registradas” (Bardin, 2016, p. 107).  

5.2 DIMENSÃO 2 – FORMAÇÃO DOCENTE 

Nesta dimensão, abordaremos as reflexões dos professores quanto à 

formação docente, tanto inicial quanto continuada, e se tiveram ou não acesso ao 

Ensino por Investigação durante a sua formação.  

No primeiro momento deste subcapítulo, o intuito foi problematizar a 

formação inicial, ou seja, como as universidades preparam os seus licenciandos com 

relação aos saberes inerentes à docência, às metodologias em sala de aula, que 

apresentam um breve olhar para os currículos e, eventualmente, um olhar histórico 

dos cursos de formação docente, levando em consideração o tempo de formação 

desses docentes e como esta formação mudou desde então. 

Em um segundo momento, vale refletir sobre os cursos de formação 

continuada que cada professor se motivou a realizar ao longo da sua carreira e quais 

e como são ofertados os cursos pela Secretaria de Educação e Esportes do Estado 

do Paraná.   

No Quadro 3, apresenta-se a unidade de contexto que trata da 

abordagem do Ensino por Investigação na primeira etapa formativa do licenciando, 

buscou-se, então, evidenciar se o participante teve contato com esta abordagem neste 

momento de sua formação. Nessa ótica surgem três categorias: i) não tiveram contato 

– o participante claramente pontua que inexistiu momentos que oportunizaram essa 
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abordagem; ii) mencionam metodologias que tiveram contato – é mencionado pelos 

professores a abordagem do Ensino por Investigação e/ou outras metodologias que 

tiveram contato e iii) metodologias pedagógicas de forma superficial – quando foram 

contempladas as práticas pedagógicas no curso, porém, de forma incompleta, 

efêmera e em demasiada superficialidade. 

 

Quadro 3 - O ensino por investigação na formação inicial 
O Ensino por Investigação na Formação Inicial  

Categoria Unidade de registro Participante Questão 

N
ã
o
 t

iv
e
ra

m
 

co
nt

a
to

 

O meu primeiro contato foi já em sala de aula P3 Q04B2 

Não lembro de ter contato com essas metodologias 
durante a graduação 

P3 Q04B2 

Não tive acesso às metodologias ativas P5 Q04B2 

Não tive P8 Q04B2 

M
e
n
ci

o
na

m
 

m
e
to

d
ol

o
g

ia
s 

q
u
e 

tiv
e
ra

m
 C

o
n
ta

to
 PBL, TBL, Jigsaw P2 Q04B2 

Tive contato com algumas metodologias ativas como 
Ensino por Investigação, resolução de problemas, 
questionamentos (pedagogia da pergunta), júri 
simulado, pesquisa orientada 

P6 Q04B2 

A utilização de experimentos para comprovar teorias 
e a aprendizagem significativa P7 Q04B2 

M
e
to

d
ol

o
g

ia
s 

p
e
da

g
óg

ic
a
s 

d
e 

fo
rm

a
 s

u
p

e
rf

ic
ia

l 

Tive aulas de metodologia, porém eram métodos 
arcaicos (professor como protagonista) com 
nenhuma prática 

P1 Q04B2 

Na formação inicial o curso metodologia era restrito, pois 
o curso era 3 em 1 P4 Q04B2 

Era sobre construtivismo P4 Q04B2 

Foram poucas as metodologias apresentadas P7 Q04B2 

Foi pouco abordada na formação inicial P7 Q05B3 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

A formação inicial é uma etapa importante para a formação dos 

docentes. Almeja-se, então, a partir das considerações traçadas por esta 

interpretação, a sugestão de ideias, teorias, atitudes concretas que possam contribuir 

para a reflexão sobre a formação de professores da Educação Básica no Brasil. 

A princípio, precisamos dividir esta etapa formativa em dois 

momentos históricos. O primeiro deve-se rememorar o currículo que tem suas raízes 

no século passado e perdurou de forma insistente até recentemente. Esse modelo em 
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questão, colocava as licenciaturas como uma formação adendo aos bacharelados, 

fato este que tira o protagonismo da importância do estudo das práticas pedagógicas, 

o que pode influenciar na qualidade da formação profissional (Gatti, 2014). 

Ao refletirmos sobre a categoria “Metodologias pedagógicas de forma 

superficial”, ficam evidentes as considerações da autora citada acima de que este 

modelo híbrido de formação para a licenciatura se apresenta de forma intransponível 

para a construção de concepções elementares à docência e, portanto, aborda apenas 

de forma básica e superficial os fundamentos da formação pedagógica, o que resulta 

uma capacitação insuficiente para a atuação no trabalho docente na 

contemporaneidade (Gatti, 2014).  

Para tanto, podemos analisar as falas dos participantes que relatam 

“modelos arcaicos”, “professor como protagonista”, “pouco abordada” ou “era sobre 

construtivismo”. Pode-se notar que as metodologias são tratadas com 

superficialidade, assim como o verniz relatado, e ao cruzarmos essas afirmações com 

o tempo de atuação desses participantes podemos inferir uma formação inicial com 

15 anos ou mais. Portanto, formação esta que advém deste modelo formativo 

insuficiente. 

Este modelo popularmente chamado de 3+1 é relatado pelo 

participante P4 e, segundo Moreira (2012), consistia em três anos de formação de 

conteúdos específicos e um ano de formação em didática/ensino. Esta formação 

insuficiente para metodologias e para os saberes relativos à docência reflete 

diretamente na ausência de metodologias ativas relatada pelos participantes P3, P5, 

P8. Segundo Tardif (2012), a importância das metodologias ativas acontece não só 

pelo domínio da teoria, o que se assemelharia ao saber da formação profissional, ou 

sobre o domínio dos conteúdos curriculares, o que seria o saber disciplinar, mas 

também sobre situações reais da prática docente, ou seja, o saber experiencial, o qual 

é oportunizado pela vivência dos estágios e disciplinas educacionais.  

O modelo relatado não é mais adotado nos cursos de Licenciatura das 

Universidades brasileiras. A mudança acontece acompanhando a percepção dos 

estudiosos da área que no processo de aprendizagem o estudante constrói suas 

compreensões ao longo do tempo, de forma processual e imerso em interações socias 

e negociações de significados (Moreira, 2012). 

Portanto, licenciaturas atualmente contam com disciplinas voltadas à 

educação desde o primeiro semestre, tais como Psicologia da Educação, História da 
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Educação, Políticas Educacionais, Filosofia e Sociologia, Estágio Supervisionado em 

4 etapas, entre outras. No entanto, apesar da equiparação da quantidade de 

disciplinas da área de Ensino e a área especifica, a separação dessas áreas ainda é 

bem definida, como se estivesse em dois polos distintos de um mesmo curso (Moreira, 

2012).  

Com relação à categoria “mencionam metodologias que tiveram 

contato”, as respostas surgem a partir do questionamento sobre quais metodologias 

ativas os participantes tiveram contato durante a formação inicial. Entende-se com 

Diesel, Baldez e Martins (2017) que nas metodologias ativas o estudante adota uma 

postura ativa no seu processo de aprendizagem o que favorece uma formação crítica 

e construtiva. Paiva et al. (2016, p. 147) compreendem que esse método “necessita 

do  saber  reconstruído pelo próprio sujeito e não  simplesmente reproduzido de modo 

mecânico e acrítico” e ainda que “há interesse em resolver problemas e construir 

novos  conhecimentos com base em experiências anteriores” (Paiva et al., 2016, p. 

150).  

Assim, formar um professor de forma crítica e com acesso a 

metodologias ativas se faz importante, pois favorece a autonomia, curiosidade, 

independência, segurança, tomadas de decisões e ações que surgem no contexto da 

formação docente (Borges; Alencar, 2014). Portanto, a exposição a metodologias 

ativas desenvolve competências profissionais necessárias à docência.  

Existem inúmeras metodologias ativas conhecidas que podem levar o 

aluno a uma formação social crítica-reflexiva, dentre elas, algumas são citadas pelos 

participantes como PBL (Problem Based Learning), TBL (Team Based Learning), 

método Jigsaw, júri simulado. Contudo, a aplicação dessas metodologias requer um 

comprometimento generalizado dos atores, tanto do professor em oportunizar as 

metodologias, quanto dos estudantes em engajarem-se.  

Assim, entende-se que oportunizar metodologias ativas e, 

consequentemente, o Ensino por Investigação nessa etapa pode desenvolver nos 

licenciandos habilidades, competências e a apropriação de conceitos e teorias 

necessárias ao pleno exercício da função, contribuindo assim para o objetivo de 

formação docente crítica, ética e comprometida. 

No Quadro 4, é apresentado o segmento que caracteriza o Ensino por 

Investigação na formação continuada, ou seja, se os professores tiveram ou não 

contato com esta abordagem já na condição docente, em cursos de pós-graduação, 
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especialização ou de capacitação.  

 

Quadro 4 - Formação continuada 
O Ensino por Investigação na Formação Continuada 

Categoria Unidade de registro Participante Questão 

N
ã
o
 t

iv
e
ra

m
 

co
nt

a
to

 

Não P3 Q08B4 

Não realizei nenhuma formação nessa área P5 Q08B4 

Não realizei cursos de formação continuada P6 Q08B4 

Nunca utilizei com este tema P7 Q08B4 

T
iv

e
ra

m
 

co
nt

a
to

 n
o 

m
e
st

ra
do

 Disciplina do mestrado referente ao Ensino por 
Investigação P2 Q08B4 

Fui pesquisar e entender o Ensino por Investigação 
quando entrei no mestrado P4 Q08B4 

O
u
tr

a
s 

Em 30 anos de docência tivemos 1 curso realizado em 
uma escola estadual, porém muito específico. Era 
voltado especificamente a desenvolver experimentos 
físico-químicos 

P1 Q08B4 

Gostaria de fazer mais cursos e ter acesso a materiais 
didático-pedagógicos com esta perspectiva P6 Q13B4 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Com relação à formação continuada, nessa etapa parte-se do 

princípio que alguns saberes que na etapa da formação inicial eram insuficientes ou 

até inexistentes, como o saber experiencial (Tardif, 2012), na formação continuada já 

está melhor construído, portanto, o docente já pode ter perpassado por alguns 

caminhos junto à realidade da profissão e reconhecido dificuldades e limitações, tanto 

particulares quanto impostas pelo cotidiano escolar, ou seja, “situações tratadas [na 

formação inicial] não teriam fundamentos até que surgissem subsídios da prática do 

professor” (Baltazar; Lima; Passos, 2020, p. 372 ). 

Cabe, então, ao professor nessa etapa da carreira inquietar-se quanto 

à sua prática. É de suma importância a compreensão da função docente de forma 

ampla para a promoção de uma sociedade pensante, portanto, a ação docente deve 

ir muito além da transmissão do conhecimento e, para tanto, deve-se pensar também 

em uma formação crítica-reflexiva para o professor em fase continuada e não só para 

a formação inicial ou ao aluno da Educação Básica. 

Na mesma direção de Schon (2000) e Dorigon e Romanowski (2008) 

acerca do professor que reflete sobre a própria prática em prol de um avanço de seus 

próprios métodos e, portanto, a formação continuada se apresenta como espaços de 
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troca de experiências para ajudar neste objetivo. 

Assim, atenta-se para o Quadro 4, no qual apenas 2 dos participantes 

relataram que realizaram cursos de formação continuada sobre o Ensino por 

Investigação. Como observado na categoria “tiveram contato no mestrado”, vale a 

reflexão que esses alunos só foram expostos a este conhecimento acerca do Ensino 

por Investigação, pois participaram em anos recentes do curso de mestrado stricto 

sensu na área de educação. 

Os outros participantes P1, P3, P5, P6, P7 relatam que não tiveram 

contato com cursos de formação continuada em relação ao Ensino por Investigação, 

o que se pode inferir uma escassez na oferta de cursos com a referida temática por 

parte da Secretaria Estadual de Educação do Estado do Paraná – SEED-PR.  

Atualmente o curso de formação continuada da SEED-PR é feito por 

meio de um programa chamado Formadores em Ação, no qual professores da rede 

pública que já estão lotados em alguma escola ministram as aulas para outros 

professores. Para o professor formador, este abdica de uma parte de suas aulas na 

Educação Básica e direciona parte de seus esforços ao programa. Contudo, os 

professores cursistas que já têm suas cargas horárias completas devem adicionar 

ainda mais aulas de formação complementar e, portanto, esta sobrecarga pode 

prejudicar a qualidade desta relação ensino e aprendizagem que acontece no curso.  

Outro fator agravante é que, recorrentemente, os professores se 

queixam de não conseguir a inscrição para o curso de maior interesse, sendo 

obrigados a realizarem qualquer outro curso, como segunda ou terceira opção. Esta 

obrigatoriedade não é feita de forma exposta, mas velada, isso porque os professores 

não são obrigados a realizarem os cursos, porém esses cursos são adotados como 

critérios para ranqueamento ou progressão de carreira.  

Até o momento da escrita deste trabalho, o programa Formadores em 

Ação que abriu suas inscrições pelo edital nº06/2023 – GS/2023 já havia prorrogado 

o prazo de inscrição para professores formadores em duas oportunidades, edital 

nº10/2023 – GS/2023 e edital nº11/2023 – GS/2023, fato que pode indicar a pouca 

adesão.  

Outro ponto importante a se colocar é que os cursos ofertados pela 

SEED-PR neste programa têm temas em sua maioria voltados aos conhecimentos 

específicos aos componentes curriculares e se esquecem dos cursos relacionados 

aos métodos e práticas docentes, fato este que pode não ajudar a prática pedagógica 



60 
 
desses docentes, uma vez que “formar professores é muito diferente de formar 

especialistas disciplinares” (Gatti, 2014, p. 36).  

Com relação à categoria “outros”, pode-se notar que o participante P1 

relata que teve um curso sobre Ensino por Investigação que era voltado 

especificamente a desenvolver experimentos, o que pode demonstrar certa confusão 

uma vez que o Ensino por Investigação pode ser desenvolvido de diversas formas, 

sendo as práticas experimentais uma delas. Por outro lado, deve-se ressaltar que os 

experimentos podem ser desenvolvidos de forma não investigativa (Ferreira; Hartwig; 

Oliveira, 2010).  

Já P6 nos relata sobre o desejo de envolver-se em cursos e se 

informar acerca dessa abordagem, o que demonstra um desejo voluntário de 

participação na formação continuada, fator importante para a capacitação docente 

segundo Cunha e Krasilchik (2000). 

Por fim, entende-se que a formação docente deve ser um processo 

contínuo da formação inicial até os últimos dias de exercício profissional (Tardif, 2012; 

Araújo; Lima; Passos, 2020). Portanto, pesa ainda sobre as instituições de formação 

e os professores um olhar sempre cuidadoso ao valor “aspectos didático-pedagógicos 

necessários ao desempenho do trabalho docente” (Gatti, 2014, p.35), para tanto a 

autora ainda cita algumas medidas necessárias como o abandono da cultura 

bacharelesca, a superação de hábitos seculares e um redirecionamento à inovação. 

5.3 DIMENSÃO 3 –  ABORDAGEM DO ENSINO POR INVESTIGAÇÃO 

Nesta dimensão, buscou-se evidenciar nas respostas o que os 

participantes conhecem de fato da abordagem de Ensino por Investigação e comparar 

com o que consta nas bibliografias e o que é específico da abordagem. Dessa forma, 

procuram-se elementos teóricos que caracterizam a abordagem de Ensino por 

Investigação de forma a inferir se há conhecimento ou não acerca desta abordagem.  

Para uma melhor elucidação das respostas, ainda duas perguntas 

para este bloco fizeram-se necessárias. Uma questão acerca do conhecimento dos 

docentes sobre como estão descritas as abordagens investigativas nos documentos 

que regem o currículo nacional e do estado do Paraná, BNCC e Referencial Curricular 

Do Paraná, respectivamente; outra questão para ressaltar a opinião dos docentes 

acerca da abordagem, importante ponto a ser levantado, visto que, se na visão dos 
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docentes há muitas dificuldades e elas superam os benefícios da aplicação do Ensino 

por Investigação, então, pouco será estudado desta abordagem.  

Segue o Quadro 5, com as categorias e as respectivas unidades de 

registro que foram encontradas nesta dimensão. 

 

Quadro 5 - Conceituação do Ensino por Investigação 
Conceituação do Ensino por Investigação 

Categoria Unidade de registro Participante Questão 

M
e
n
ci

o
na

m
 c

a
ra

ct
e
rí

st
ic

a
s 

d
o 

E
.I
. 

 

É uma abordagem que permite o aluno uma atuação 
ativa no seu processo de aprendizagem. P2 Q05B3 

Possibilita uma participação ativa e 
“voluntaria/espontânea” dos estudantes. P2 Q13B4 

O Ensino de Ciências por Investigação proporciona ao 
aluno a busca do conhecimento 

P4 Q05B3 

O Ensino por Investigação coloca o estudante como 
protagonista do seu processo de aprendizagem P6 Q05B3 

O Ensino por Investigação “exige” que o estudante seja 
protagonista no processo de aprendizagem, fazendo 
com que este busque o conhecimento, tendo o 
professor como mediador no processo de ensino e 
aprendizagem 

P8 Q05B3 

O Ensino por Investigação desenvolve no estudante 
habilidades como: busca pelo conhecimento, 
participação em grupo, autonomia, dentre outras 

P8 Q05B3 

M
e
n
ci

o
na

m
 e

le
m

e
n
to

s 

in
ve

st
ig

at
iv

o
s 

[O aluno] precisa, a partir da sua autonomia, buscar 
respostas para o problema proposto, levantar 
hipóteses, analisar dados e inferir conclusões 

P6 Q05B3 

Seria colocar os alunos para solucionar problemas 
pelo método da pesquisa, “investigação”. P3 Q05B3 

O estudante assume um papel de investigação tendo 
que relacionar as atividades oferecidas pelo docente 
com conteúdos escolares ou do cotidiano 

P2 Q05B3 

O aluno investiga uma temática com a orientação, e ou, 
planejamento do professor. 

P4 Q05B3 

N
ã
o
 

co
nc

e
itu

a

ra
m

 

Não teria condições de comentar por não ter 
conhecimento robusto sobre a metodologia. P5 Q13B4 

Não tenho conhecimento pelo fato de achar 
complicado a sua aplicação em sala de aula. P5 Q06B3 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Aqui vale uma diferenciação, entendemos como “características do 

Ensino por Investigação” as unidades de registro que fazem referência a termos 

consolidados na literatura que o conceituam e o caracterizam como uma abordagem 

pedagógica como: a participação ativa, o aluno como protagonista, o professor como 

mediador, a busca pelo conhecimento. Já os “elementos investigativos” referem-se a 
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termos que podem estar associados à abordagem investigativa, mas que denotam 

atitudes procedimentais da investigação científica como um todo, por exemplo, 

levantar hipóteses, analisar dados, solucionar problemas e inferir conclusões. 

No Quadro 5, podemos verificar entre os participantes que apenas um 

não conceituou o que é o Ensino por Investigação. Os outros participantes, de alguma 

forma, mencionaram fatores que o conceituam ou citam elementos investigativos que 

também podem caracterizar habilidades ‒ que se espera ‒ que surjam nos alunos ao 

utilizarem a investigação como prática pedagógica. 

Conceituar o Ensino por Investigação é tarefa difícil. Primeiro porque 

é uma abordagem relativamente nova no contexto brasileiro; a ideia de investigação 

foi introduzida no PCNEM e, apesar do tempo transcorrido, a aplicação na prática 

docente como colocado pela fala dos entrevistados, não se constata de fato. Segundo, 

porque é de conhecimento que existe uma polissemia da abordagem (Anderson, 

2002; Sá; Lima; Aguiar, 2011) e diversas definições (Crawford, 2014; Grandy; Duschl, 

2007).  

As definições variam a depender do pesquisador, no Brasil podem-se 

apontar inúmeros estudiosos em Ensino por Investigação, alguns como Azevedo 

(2004, 2010); Munford e Castro e Lima (2007); Zompero e Laburú (2011); Sá, Lima e 

Aguiar (2011); Carvalho (2013); Sasseron (2015); Sasseron e Carvalho (2011); 

Motokane (2015) Sedano e Carvalho (2017); Oliveira e Obara (2018).  

Em nível internacional, existem diversas denominações como Ensino 

por Descobrimento (Gil-Pérez, 1986), Solução de Problemas (Pozo, 1998), Ensino Por 

Pesquisa (Cachapuz; Praia; Jorge, 2000; Praia; Cachapuz; Gil-Pérez, 2002), 

Investigação Escolar (Cañal, 2007), Ensino De Ciências Baseado Em Investigação 

(Bybee e Martin, 2016), entre outros. 

Segundo Grandy e Duschl (2007), a palavra Investigação ligada a 

práticas de ensino tem até 30 diferentes outros termos associados a ele, portanto, o 

movimento de delimitar as diferenças e convergências entre as abordagens é de suma 

importância. Zompero e Laburú (2011) reiteram que é necessário maior clareza dos 

fundamentos das atividades denominadas investigativas para que tenhamos um 

melhor encaminhamento do trabalho docente e maior aproveitamento das pesquisas 

na área.  

Apesar das divergências, algumas características se convergem, o 

que pode ser visto na categoria “mencionam características do Ensino por 
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Investigação”, algumas como a participação ativa, aluno como protagonista, professor 

como mediador, a busca pelo conhecimento e o trabalho em grupo pontuadas por P2, 

P4, P6 e P8 e que podem ser pontuadas como características convergentes.  

Furió (2001) destaca que o aluno deve ser o protagonista do seu 

próprio aprendizado entendendo-o como uma construção ativa, portanto, “o 

conhecimento não pode ser recebido passivamente, mas tem que ser construído de 

forma ativa pelo sujeito cognitivo”. Segundo Sá, Lima e Aguiar (2011), a ideia do 

estudante como protagonista e da participação ativa surge da pedagogia progressista 

dos anos 50 e 60 liderada por pensadores como Dewey, Schwab e Piaget e ressalta 

a importância de “envolver os alunos em atividades de caráter investigativo, nas quais 

eles seriam protagonistas” (Sá; Lima; Aguiar, 2011, p. 82).  

Contudo, Delgado, Santos e Machado (2021) alertam que só é 

possível que o aluno esteja no papel de protagonista quando o professor cede o 

espaço de fala, e alunos assumem esse lugar de forma apropriada e, ainda que, esta 

inversão deve ser considerada pelo professor no planejamento e na aplicação da aula 

investigativa. 

Duschl (1998) pontua que cabe ao professor a função de organizar e 

mediar a discussão e proposição de ideias dos alunos, provocar, propor novas 

questões e manter a coerência da discussão. Azevedo (2004, p. 25) complementa ao 

pontuar que o professor deve ser “questionador, que argumente, saiba conduzir 

perguntas, estimular e propor desafios”. 

A participação em grupo mencionada por P8 coincide com a 

característica do trabalho colaborativo já descrito por Carvalho (2012), Crawford 

(2014) e Maryssael (2016). Para Carvalho (2012), o trabalho em grupo pode ser 

bastante proveitoso, já que os alunos estão em um mesmo nível de conhecimento 

conceitual fazendo com que o entendimento entre eles seja, por vezes, ainda melhor 

do que com o professor. Maryssael (2016) corrobora ao afirmar que o trabalho em 

grupo assegura a construção social da aprendizagem, uma vez que os alunos expõem 

diferentes ideias e diferentes métodos para a resolução do problema e geram 

discussões que estimulam a profundidade da compreensão.  

Com relação à categoria “mencionaram elementos investigativos”, os 

termos associados ao Ensino por Investigação como já mencionados anteriormente 

nesta dissertação aparecem na fala dos participantes. Alguns termos como buscar 

respostas para o problema proposto, levantar hipóteses, analisar dados e inferir 
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conclusões, investigar, solução de problemas, ditos por P2, P3, P4 e P6 estão de 

acordo com a literatura acerca da abordagem e do método científico.   

Crawford (2014) cita Dewey (1910) em How We Think quando pontua 

características do pensamento associado à investigação sendo: 1) a proposição de 

um problema; 2) os condicionantes do problema; 3) o levantamento de hipóteses para 

a solução do problema; 4) a proposição de diversas ideias de resolução do problema 

e 5) o teste das ideias para verificar a solução mais viável.  

De acordo com trabalhos de Gil-Perez e Valddés Castro (1996), 

Cachapuz et al. (2005), Suart e Marcondes (2012), as atividades investigativas devem 

proporcionar ao aluno um ambiente para a proposição e discussão de problemas, 

teste de hipóteses, análise de dados e a conclusão e comunicação dessas 

informações.  

Zompero e Laburú (2011, p. 73) assinalam que o Ensino por 

Investigação pode ser utilizado para promover “procedimentos como elaboração de 

hipóteses, anotação e análise de dados e o desenvolvimento da capacidade de 

argumentação” e, ainda, que na perspectiva investigativa deve haver a proposição de 

um problema, um planejamento que oportunize o processo investigativo em todas as 

fases como a obtenção, a interpretação e a comunicação de novas informações 

(Zompero; Laburú, 2011).  

Portanto, esses são alguns elementos investigativos ou 

características do Ensino por Investigação que constam na literatura acerca do termo 

e que, segundo os autores citados, ajudam o aluno a desenvolver atitudes 

procedimentais e habilidades cognitivas para a compreensão da ciência e a formação 

crítica.  

 

Quadro 6 - Potencialidades do Ensino por Investigação   
Potencialidades do Ensino por Investigação 

Categoria Unidade de registro Participante Questão 

P
ro

xi
m

id
a
de

 c
o

m
 

C
iê

nc
ia

 

Poderia aumentar a quantidade de alunos dispostos a 
irem para a área de ciências. P1 Q05B3 

Penso ser uma excelente abordagem para o Ensino de 
Química, já que permite mostrar aos alunos como o 
método científico funciona. 

P2 Q06B3 

Coaduna com os objetivos do Ensino de Química, pois 
aproxima o estudante da atividade científica. 

P6 Q07B3 

Exerce o pensamento crítico e uma visão mais realista 
de como a ciência se desenvolve. 

P6 Q07B3 
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Q
u
ím

ic
a
 

co
nt

e
xt

u
a

liz
a

d
a

 

Permite ao aluno construir de maneira mais palpável os 
conteúdos escolares. P2 Q06B3 

Tornaria os conteúdos de Química mais próximos de uma 
educação que visa a atuação democrática do cidadão, já 
que utilizaria contextos reais ou o uso de problemas 
que levam o estudante a agir sobre 

P2 Q11B4 

P
a
rt

ic
ip

aç
ã

o
 

a
tiv

a
 

Agrega em conhecimento e desperta no aluno a ideia 
de aprendizagem P1 Q11B4 

Aumentaria o engajamento dos alunos P2 Q11B4 

O Ensino por Investigação é uma abordagem muito 
interessante, que proporciona ao aluno traçar seu 
conhecimento 

P4 Q13B4 

o
ut

ro
s 

Conseguiríamos trabalhar soluções, titulometria, 
quantidade de massa e inúmeros experimentos que 
poderíamos fazer. 

P1 Q05B3 

Os resultados são extremamente interessantes, pois 
conseguimos trabalhar todo o conteúdo de gases com um 
experimento 

P1 Q13B4 

É algo que pode ajudar P3 Q07B3 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Sabe-se que existem inúmeros benefícios ao fazer uso do Ensino por 

Investigação nas aulas de Ciências, algumas dessas potencialidades já foram 

explanadas neste estudo como a participação ativa, o desenvolvimento de uma 

formação crítica-reflexiva e autônoma, entre outros. Desta percepção, surge a unidade 

de contexto intitulada “potencialidades do Ensino por Investigação”. 

Da unidade de contexto citada emergem quatro categorias. A primeira 

diz respeito à percepção dos professores de como o Ensino por Investigação pode 

aproximar os alunos da Ciências e do método científico, esta percepção pode ser 

evidenciada nas falas dos participantes P1, P2 e P6 quando mencionado que podem 

aumentar o número de alunos interessados nas áreas científicas, isso mostra como o 

método científico funciona e se desenvolve. 

Pode também explicitar o caráter transitório, provisório e incerto das 

teorias científicas e assim aproximar o aluno das ciências ao evidenciar que esta área 

não é pronta e acabada e pode ser discutida, fazendo com que o aluno se sinta mais 

confortável em trabalhar com esta área do conhecimento (Prsybyciem, Silveira e 

Sauer, 2018). 

Esta percepção dos professores está em consonância com a teoria 

de Dewey do começo do século XX, explicitada por Andrade (2011), na qual o Ensino 

por Investigação se utiliza de características do método científico para observar 
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fenômenos, refletir, levantar hipóteses, testar teorias.  

A autora acima citada vai além e corrobora ao falar sobre o 

pensamento crítico, citado por P6, pontuando que “o conhecimento para Dewey 

busca, a partir da utilização do método científico, a possibilidade de atuação em 

questões sociais e morais” (Andrade, 2011, p. 123) e complementa ao pontuar que as 

atividades investigativas devem ir além do mero instrumentalismo e técnicas 

científicas, relacionando a investigação científica com as práticas sociais e 

implicações na sociedade (Andrade, 2011). 

Além disso, Deboer (2006) nos atenta para o fato de que o Ensino por 

Investigação é entendido pelo NRC (2012) como uma abordagem que fornece um 

aporte de habilidades e procedimentos que ajuda o sujeito na resolução de problemas 

de interesse pessoal ou social. Este tipo de ensino está diretamente relacionado à 

formação integral de um sujeito crítico-reflexivo, para o pleno exercício da cidadania, 

como proposto pela BNCC e, portanto, essa formação pressupõe a aplicação dos 

conceitos relacionados à vida cotidiana (Brasil, 2018). Fato este que nos leva à 

segunda categoria da contextualização dos conhecimentos disciplinares. 

A segunda categoria, portanto, diz respeito à contextualização do 

conteúdo do componente curricular à realidade do aluno, ou seja, a importância de se 

usar a Química de forma contextualizada para que aquele conhecimento passe a fazer 

sentido para o aluno e, por consequência, estimular o interesse e o engajamento no 

aprendiz.  

Esta contextualização é observada na fala do participante P2 quando 

diz sobre os conteúdos disciplinares mais palpáveis ou a Química em contextos reais 

e aplicada a problemas reais. Esta contextualização é relatada por Clement, Custódio 

e Alves Filho (2015) como um dos marcadores da motivação intrínseca no Ensino por 

Investigação e que “quando presentes durante a aula, auxiliam e promovem a 

satisfação das necessidades psicológicas dos estudantes (autonomia, competência e 

pertencimento)” (Clement; Custódio; Alves Filho, 2015, p. 119).  

Então, os pesquisadores citados acima pontuam que no Ensino por 

Investigação a contextualização das situações-problema é fundamental e deve ser 

tratada com muita atenção pelos professores no planejamento e na aplicação da aula, 

pois é a contextualização que irá promover interesse e envolvimento dos alunos.  

Para Carvalho e Gil-Pérez (2011, p. 7), é importante a realização de 

atividades investigativas que promovam “a contextualização do conhecimento no dia 
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a dia dos alunos, pois nesse momento eles podem sentir a importância da aplicação 

do conhecimento construído do ponto de vista social”. 

Para Persich (2017), existe ainda na contextualização a 

potencialidade de inquietar o aluno, uma vez que permite ao estudante reconhecer 

suas limitações diante dos seus conhecimentos prévios para explicação de 

fenômenos do mundo e o estimula à desconstrução destes à reconstrução de outros 

conhecimentos, no entanto, a autora adverte que a contextualização não deve ser 

confundida com mera exemplificação ou sistematização de conhecimentos advindos 

do senso comum.  

Como já relatado, a contextualização do problema é de suma 

importância para despertar o interesse pelo conhecimento no aluno e está diretamente 

relacionada com a terceira categoria, na qual evidencia-se a participação ativa dos 

estudantes, conforme é apresentada nas falas dos participantes P1, P2 e P4. Isso 

porque para Pozo e Angón (1998, p. 159) “há uma distância entre o que sabemos e o 

que queremos saber, e que essa distância merece o esforço de ser percorrida”, esta 

distância, então, pode ser superada com a contextualização dos conteúdos, gerando 

o interesse e a participação ativa dos alunos em seu próprio processo de ensino e 

aprendizagem. 

O engajamento relatado por P2 é mencionado por pesquisadores 

como Solino e Gehlen (2014) e Oliveira e Obara (2018) quando discorrem que o 

Ensino por Investigação pode proporcionar ao aluno aspectos como interesse pelo 

conteúdo, estímulo à motivação e o engajamento dos estudantes NRC (2012). 

Com relação às falas de P1 e P4 sobre despertar no aluno a ideia de 

aprendizagem e o aluno traçar seu conhecimento, essas estão em consonância com 

a participação ativa do aluno, um dos principais aspectos das atividades 

investigativas, como colocado por Campos e Scarpa (2018), Melville et al. (2008) é 

uma abordagem pautada pela ideia de envolver o estudante ativamente no seu 

processo de ensino e aprendizagem por meio de resolução de problemas, coleta e 

análise dos dados, formulação e comunicação de conclusões. 

Por fim, podemos inferir com Cachapuz et al. (2005) e Zompero, 

Figueiredo e Garbim (2016) que a utilização do Ensino por Investigação expõe os 

alunos a atitudes investigativas como a observação, discussão, sistematização de 

ideias entre outros elementos que instigam o aluno a participar ativamente no 

desenvolvimento da aula e, consequentemente, permite o desenvolvimento de 
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habilidades cognitivas e científicas, resultado este que outras abordagens podem não 

alcançar.  

5.4 DIMENSÃO 4 – ENSINO POR INVESTIGAÇÃO E A ATUAÇÃO DOCENTE 

Na última dimensão, analisou-se o Ensino por Investigação inserido 

na prática docente. A literatura e os currículos recomendam a abordagem investigativa 

e discorrem acerca de suas potencialidades, como já foi relatado anteriormente, 

porém neste momento buscou-se investigar quais são os empecilhos enfrentados por 

professores na prática cotidiana e que se tornam impeditivos para a utilização de 

práticas investigativas, ou seja, aqui se problematiza a práxis desta abordagem.   

Apresenta-se o Quadro 7, a seguir, que é composto por quatro 

categorias: i) que utilizam o Ensino por Investigação,  ii) não utilizam o Ensino por 

Investigação, iii) condições de trabalho e iv) outros, que são apontamentos que não 

podem ser associados a nenhuma das categorias. 

 
Quadro 7 - Utilização em Salas de Aula 

Utilização de práticas investigativas 

Categoria Unidade de registro Participante Questão 

U
til

iz
a
m

 o
 E

n
si

n
o
 p

o
r 

In
ve

st
ig

aç
ã

o
 

Quando os conteúdos são mais contextualizáveis, 
realizo PBL P2 Q09B4 

As aulas ministradas atualmente são mescladas, parte 
expositiva, parte com metodologias ativas, por 
exemplo, aula invertida e o Ensino de Ciências por 
Investigação 

P4 Q09B4 

Em determinadas temáticas sempre inicio o conteúdo 
com questionamentos os quais tento despertar nos 
alunos a curiosidade para que eles possam pesquisar 
sobre o assunto e trazer respostas e solução para o 
problema e paralelamente a exposição dos conteúdos 

P4 Q09B4 

Sempre que possível e o conteúdo for adequado para o 
Ensino por Investigação, utilizo essa abordagem, por 
exemplo, quando comentei do sal e do açúcar 

P4 Q11B4 

Particularmente utilizo poucas vezes P7 Q05B3 

Utilizo metodologias ativas como modelos, 
simuladores, vídeos, rotação por estações, 
experimentação investigativa, mas em todos uso os 3 
momentos pedagógicos iniciando com alguma 
problematização inicial, contextualização 

P8 Q09B4 

Já fiz uso (e faço quando possível) de atividades 
investigativas com experimentos investigativos e 
estudo de caso 

P8 Q09B4 

Desenvolvi uma sequência didática baseada na 
mobilização do pensamento crítico que abarcava 
pesquisa orientada e júri simulado 

P6 Q12B4 
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N
ã
o
 u

til
iz

a
m

 o
 E

n
si

n
o 

p
or

 I
nv

e
st

ig
aç

ã
o

 

Não faço aulas investigativas, muita teoria P1 Q09B4 

Quando são conteúdos de difícil contextualização, 
realizo aulas de transmissão-recepção 

P2 Q09B4 

Dificilmente realizo atividades de investigação, quando 
faço, creio que não se enquadrariam no Ensino por 
Investigação 

P2 Q09B4 

As aulas são expositivas e em algumas ocasiões são 
aplicadas às metodologias ativas 

P5 Q09B4 

C
o
n
d

iç
õ
es

 d
e
 

tr
a
ba

lh
o

 

Essa metodologia seria interessante se fossem 
oferecidas condições ideais de trabalho como salas com 
menor quantidade de alunos, laboratórios 
(operacionais) com condições ideais de trabalho e 
aplicar a lei da hora-atividade de 33% 

P5 Q07B3 

Minhas aulas têm sido mais expositivas, por conta da 
demanda de conteúdo e tempo de sala de aula (duas 
aulas por semana) 

P6 Q09B4 

o
ut

ro
s 

Ministrar aula na perspectiva do Ensino por Investigação 
requer planejamento, para que haja o engajamento dos 
alunos na busca do conhecimento e principalmente que 
faça sentido para o aluno no seu cotidiano 

P4 Q07B3 

Muitas vezes temos que fazer espetáculos para prender 
a atenção do aluno 

P7 Q07B3 

São aulas dialogadas, geralmente baseadas nos 3 
momentos pedagógicos 

P7 Q09B4 

minhas aulas são bem diversificadas P8 Q09B4 

Procuro realizar questionamentos durante a aula para 
que os estudantes reflitam e sintam a necessidade de 
buscar conhecimento acerca do conteúdo para 
responder aos questionamentos. 

P6 Q09B4 

Quando há possibilidade, inicio o assunto ou tema com 
a aula prática ou situação do cotidiano 

P7 Q09B4 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Com relação à primeira categoria, vale salientar que apesar de ser 

intitulada “utilizam o Ensino por Investigação”, algumas respostas dadas pelos 

professores não se caracterizam como o Ensino por Investigação em si, como o PBL, 

a sala de aula invertida ou as metodologias ativas, fato este que pode ser evidenciado 

na fala de P4 ao afirmar “as aulas ministradas atualmente são mescladas, parte 

expositiva, parte com metodologias ativas, por exemplo, aula invertida e o Ensino de 

Ciências por Investigação”. Apesar da confusão com as denominações, o nome 

Ensino por Investigação foi mantido na denominação da categoria, pois, mesmo com 

as perguntas sobre as metodologias ativas, o tema principal do trabalho é, de fato, o 

Ensino por Investigação e, portanto, infere-se que em algumas respostas dos 

professores os conceitos foram confundidos e cabem, portanto, neste momento, 

algumas elucidações. 
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A confusão pode ser justificada, uma vez que o Ensino por 

Investigação “apresenta fundamentos teóricos e metodológicos alicerçados nas 

demais metodologias ativas” (Zompero et al. 2019, p. 235), apesar de já ter surgido 

como “inquiry” no século XX encabeçado por John Dewey. Então, P4, em outra 

oportunidade, afirma iniciar “o conteúdo com questionamentos os quais tento 

despertar nos alunos a curiosidade para que eles possam pesquisar sobre o assunto 

e trazer respostas e solução para o problema”. Nessa fala, podemos inferir que, 

apesar de outrora P4 ter relacionado Ensino por Investigação com uma metodologia 

ativa, a fala apresenta características do Ensino por Investigação como proposto por 

Pedaste et al. (2015), Carvalho (2013), Gil-Pérez e Valdes Castro (1996).  

Vejamos que ao iniciar o conteúdo com questionamentos temos a 

orientação e a conceituação (Pedaste et al., 2015), Carvalho (2013), Gil-Pérez e 

Valdes Castro (1996), e P4 ainda complementa ao pontuar que este movimento busca 

despertar a curiosidade necessária ao engajamento do aluno o qual o NRC (2012) 

condiciona a contextualização e a problematização do conteúdo, no intuito de trazer 

respostas e soluções ao problema que se relaciona com o momento de investigação 

e conclusão (Pedaste et al., 2015). 

O participante P2 nos diz que “quando o conteúdo é contextualizável, 

utiliza PBL”, de fato, a contextualização é uma das características do Ensino por 

Investigação, contudo utiliza a metodologia PBL (Problem Based Learning). As 

aproximações entre o Ensino por Investigação e a PBL são elucidadas por Zompero 

et al. (2019), as autoras advogam que apesar de existirem pontos de convergências, 

há diferenças entre ambas as perspectivas. A principal aproximação é a colocação do 

problema. Em ambas as perspectivas, a ideia da existência de um problema é crucial, 

contudo, no Ensino por Investigação o problema pode ser apresentado pelo professor 

ou proposto pelo grupo de estudantes, já no PBL ele é apresentado pelo professor 

como uma situação-problema (Zompero et al., 2019). 

Há também diferenças no papel do professor, no levantamento de 

hipóteses e na resolução do problema, conclusões que são elucidadas no estudo de 

Zompero et al. (2019). Conceitualmente a PBL – Problem Based learning é 

considerada uma metodologia, pois as etapas são mais bem demarcadas (Zompero 

et al., 2019, p. 235) e o “Ensino por Investigação configura-se como uma abordagem 

didática” (Sasseron, 2015, p. 58), pois o percurso investigativo pode ser flexibilizado 

e se adapta à medida que for necessário. 



71 
 

Essencialmente, o Ensino por Investigação relaciona-se “à educação 

científica no intuito de que os estudantes aprendam não apenas conceitos, mas 

também procedimentos realizados em ciência” (Zompero et al. 2019, p. 235), o que 

está em consonância com alguma das unidades de registro quando P8 pontua que 

utiliza a “experimentação investigativa” ou P6 quando afirma ter desenvolvido uma 

“sequência didática baseada na mobilização do pensamento crítico que abarcava 

pesquisa orientada”.  

Com relação à segunda categoria desta dimensão, ressaltam-se os 

professores que explicitamente nos colocam que não realizam o Ensino por 

Investigação ou que “as aulas são expositivas” como nos diz P5. Assim, podemos 

inferir que muitos são os desafios que dificultam a realização dessa abordagem. Nos 

relatos apresentados, podemos destacar a realização condicionada ao conteúdo 

disciplinar sendo “contextualizável” ou não quando P2 diz que “quando são conteúdos 

de difícil contextualização, realizo aulas de transmissão-recepção”. Aqui vale ressaltar 

que a contextualização do conteúdo científico a assuntos do cotidiano e que se 

aproximam da realidade do aluno é uma das características da abordagem 

investigativa, sendo essa uma estratégia para aumentar o interesse e o engajamento 

do aluno. 

P2 ainda relata que “dificilmente realizo atividades de investigação, 

quando faço, creio que não se enquadrariam no Ensino por Investigação”. Apesar de 

não realizar a abordagem investigativa, a afirmação nos leva a inferir que o professor 

conhece os elementos que caracterizam a abordagem, como a proposição de um 

problema, levantamento de hipóteses, teste de teorias, resolução do problema, 

procedimento e práticas científicas entre outras características.  

Além das questões de ordem conceitual do Ensino por Investigação, 

existem também os impedimentos de ordem político-social que são relatados na 

categoria condições de trabalho. O professor P5 aponta que a abordagem 

investigativa seria interessante em caso de melhores condições de trabalho “como 

salas com menor quantidade de alunos, laboratórios (operacionais) com condições 

ideais de trabalho”. 

Com relação à menor quantidade de alunos, esta pode ser uma 

dificuldade de ordem política, uma vez que cabe à Secretaria de Educação do Estado 

junto ao Governo Estadual do Paraná a decisão da abertura de mais salas de aula, 

no entanto, esta decisão é mais complexa, uma vez que demanda espaço físico e 
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maior efetivo de profissionais da educação. Quanto aos laboratórios, isso é um 

problema de conhecimento público e notado pela comunidade científica, como já 

relatado acima, o censo (2018) revelou que apenas 37,5% das escolas estaduais 

contam com laboratórios, e isso não pressupõe que estejam operacionais. Carvalho 

(2010, p.74) pontua que o material de trabalho para uma aula investigativa ou 

experimental “tem um papel fundamental para promover o que os alunos vão aprender 

ou observar”, entretanto, a ausência de um espaço físico e materiais insuficientes e 

inadequados podem resultar em um aprendizado de igual importância. 

Como fator predominante nas dificuldades de implementação, o 

tempo aparece no discurso de P6 ao relatar que “Minhas aulas têm sido mais 

expositivas, por conta da demanda de conteúdo e tempo de sala de aula (duas aulas 

por semana)”, e P5 em “aplicar a lei da hora-atividade de 33%”. O impeditivo tempo 

pode ser interpretado em dois momentos, o de planejamento e o de desenvolvimento 

da aula. 

O tempo no desenvolvimento de aulas investigativas foi pontuado por 

Carvalho (2010) quando afirma que atividades investigativas consomem um tempo 

grande, sobretudo na rede pública, cujo currículo já é muito limitado, principalmente 

para as disciplinas que contêm duas ou três aulas semanais. No entanto, a autora 

adverte que o professor pode fazer uma curadoria das aulas que serão tratadas de 

forma investigativa ou como demonstração simples, sendo esse movimento crucial 

para o aprendizado do aluno, pois, quando bem pensadas e conduzidas, as 

demonstrações também criam o engajamento mental no aluno, que podem ser 

eficientes e demandam menos tempo.  

Para o preparo das aulas, uma opção para minimizar esta dificuldade 

pode ser a aplicação da lei nº 11.738/2008 que regulamenta o plano de carreira e 

remuneração do profissional da educação básica e em seu art. 2 § 4º assegura “na 

composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) 

da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos”, 

isto é, ficando 1/3 para atividades remuneradas de planejamento, fato que não é 

respeitado até o momento nas escolas da rede pública do Paraná. 

No Quadro 8, discorremos acerca das dificuldades de implementação 

do Ensino por Investigação, ou seja, os fatores que impedem ou dificultam a utilização 

da abordagem investigativa na realidade do trabalho docente e para tanto, cinco 

categorias foram elencadas: i) tempo insuficiente; ii) falta de estrutura; iii) falta de 
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materiais; iv) relativa aos alunos e v) outros.   

Quadro 8 - Dificuldades na implementação 
Dificuldades em realizar o Ensino por Investigação 

Categoria Unidade de registro Participante Questão 

T
e
m

p
o

 in
su

fic
ie

nt
e

 

Pouco tempo disponível para preparar a aula e fazer o 
conteúdo. P1 Q10B4 

Uma aula prática demanda duas horas atividade para 
preparação 

P1 Q10B4 

Tempo de preparo da aula, leitura de textos referente 
ao ensino, realização de “testes” P2 Q10B4 

Para se implementar o ensino de ciências por 
Investigação faz-se necessário a preparação das aulas P4 Q10B4 

Tempo P5 Q10B4 

O tempo é o principal fator P6 Q10B4 

A maior dificuldade é preparar a aula P7 Q10B4 

O currículo atual é muito grande para o tempo 
disponível para cumpri-lo 

P7 Q12B4 

A falta de tempo tanto para elaborar as atividades 
quanto para desenvolvê-las, visto que somos 
(professores) cobrados a cumprir o planejamento pela 
SEED 

P8 Q10B4 

F
a
lta

 d
e 

e
st

ru
tu

ra
 

Há cobrança nas semanas pedagógicas da ida para 
laboratórios, porém o espaço é inadequado, não 
temos equipamento de segurança suficiente 

P1 Q06B3 

Falta de tudo. Suporte técnico P1 Q09B4 

Falta de estrutura P5 Q10B4 

Salas com muitos alunos P5 Q10B4 

A falta de infraestrutura para desenvolver essas 
atividades na escola. As escolas têm computadores 
(para pesquisar), mas estão sempre ocupados devido às 
novas disciplinas (do NEM) 

P8 Q10B4 

F
a
lta

 d
e 

m
a
te

ri
a

is
 

Precisa de material suficiente para o aluno realizar os 
experimentos e se interessar 

P1 Q05B3 

A Maioria das escolas não tem vidraria suficiente e 
nem reagentes. 

P1 Q06B3 

Material P1 Q09B4 

Falta de material P1 Q10B4 

Dinheiro para adequar os materiais. P1 Q10B4 

Existem turmas que faltam recursos para pesquisas P3 Q10B4 

Não têm vidrarias, reagentes o que faz com que nós 
professores fiquemos presos ao que tem na escola ou a 
bancar a compra de materiais alternativos 

P8 Q10B4 
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R
e
la

tiv
a
 a

os
 a

lu
n

o
s 

Cada turma tem sua realidade, tendo que adequar a 
cada uma 

P3 Q07B3 

A individualidade de cada turma P3 Q10B4 

A principal dificuldade é encarada por todas as 
metodologias que é a falta de interesse 

P3 Q10B4 

A falta de interesse/engajamento dos estudantes em 
realizar atividades de caráter investigativo 

P6 Q10B4 

Os estudantes não estão acostumados a fazer este 
tipo de atividade, o que dá Trabalho para conseguirem 
realizar (desenvolver) 

P8 Q10B4 

o
ut

ro
s 

Apresento dificuldades por não ter vivenciado essa 
prática 

P5 Q05B3 

A ciência está passando por um momento de pouca 
valorização. Isso se reflete nas aulas 

P7 Q07B3 

No final das contas uma aula expositiva e dialogada 
fica mais simples de ser aplicada 

P7 Q12B4 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Com relação à categoria “dificuldades em realizar o Ensino por 

Investigação”, são relatados pelos professores fatores do espaço escolar e da 

realidade do trabalho docente que impossibilitam ou dificultam que as propostas 

investigativas sejam de fato realizadas nas salas de aula. Esses fatores nos 

evidenciam a complexidade de exercitar a práxis na docência e dos relatos emergem 

características nas quais a teoria e a prática são distanciadas e, possivelmente, 

impedem um melhor aproveitamento das potencialidades da abordagem e como 

consequência uma maior dificuldade de alcançar o objetivo que é a alfabetização 

científica.  

A maior parte dos fatores impeditivos apontada pelos professores, 

neste estudo, foi anteriormente evidenciada por Santana e Franzoni (2018). Nesse 

estudo, os professores haviam mencionado como dificuldades o repertório escasso 

de ideias, falta de auxiliares, quantidade de alunos, insegurança, espaço e estrutura 

inapropriada, tempo insuficiente para o planejamento e tempo escasso para a 

execução.  

Segundo Carvalho (2010), o fator tempo é um dos principais 

problemas para se implementar o Ensino por Investigação; o tempo, então, é 

insuficiente em dois momentos, na preparação e na implementação das aulas de 

cunho investigativo. Um professor com uma ou duas aulas semanais, por exemplo, 

pode não conseguir implementar a abordagem investigativa dentro do cronograma de 

um planejamento proposto pelo currículo. 
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Malheiro e Fernandes (2015) pontuam a necessidade maior de tempo 

para o preparo das aulas, pois a abordagem investigativa demanda maior nível de 

detalhamento em relação a uma aula tradicional, e isso pode ser representado pela 

fala de P7 “No final das contas uma aula expositiva e dialogada fica mais simples de 

ser aplicada”. Esses detalhes são caracterizados no desenvolvimento de uma 

problematização, na contextualização do assunto, uma questão ou situação-problema 

pertinente e suficientemente interessante e na aplicação quando os alunos precisam 

de um maior tempo para o debate, o levantamento de hipóteses e a investigação de 

forma geral.  

Contudo Santana e Franzolin (2018) pontuam que o tempo adicional 

pode ser benéfico para a aprendizagem do aluno, uma vez que há mais espaço para 

articular ideias, testar hipóteses, realizar experimentos permitindo que o aluno 

aprenda mais. Como possível alternativa, os autores ainda pontuam que é necessário 

maior carga horária remunerada para planejamento de aula, porém essa é uma ação 

da esfera das políticas públicas e vão além das competências dos professores.  

Em relação à infraestrutura inadequada, podemos elencar as 

categorias “falta de estrutura” e “falta de materiais”. Quatro dos oito professores 

relataram ausência ou insuficiência relativas à infraestrutura para o desenvolvimento 

de aulas investigativas. Santana e Franzolin (2018) apontam que o espaço onde as 

aulas são desenvolvidas pode ser determinante no sucesso da atividade proposta, 

uma vez que a sala de aula pode limitar ou não atender as demandas de uma atividade 

proposta, ficando a cargo do professor uma possível adaptação. 

Autores como Abd-El-Khalick et al. (2004) ainda defendem um espaço 

próprio para aulas de Ensino de Ciências, como laboratório ou sala adaptada, uma 

vez que este espaço pode proporcionar ao aluno um contato com os procedimentos 

científicos, de coleta de dados, manipulação de objetos, testes entre outros. Contudo, 

Sasseron (2015) adverte que a necessidade de um espaço próprio para as atividades 

científicas depende dos objetivos traçados pelo professor.  

A possibilidade mais clara para a adequação é o investimento maciço 

do governo estadual e federal na infraestrutura do espaço escolar. Santana e 

Franzolin (2018) ainda pontuam a necessidade de salas com pia, materiais, bancadas 

e equipamentos de segurança. No entanto, no caso do Paraná, onde as aulas são 

elaboradas pela Secretaria Estadual de Educação e distribuídas aos professores, 

cabe também à equipe gestora da área de Ensino de Ciências pensar em aulas de 



76 
 
cunho investigativo para que um possível investimento não se torne obsoleto e sem 

aproveitamento.   

Da categoria “relativa aos alunos”, são evidenciados apontamentos 

dos professores que atribuem aos alunos a dificuldade de implementação. Podemos 

perceber falas dos professores com relação ao coletivo como “cada turma tem sua 

realidade”, nesse sentido, a sala de aula é entendida como um ambiente ambíguo e 

heterogêneo, entendendo com o PNAIC (Brasil, 2012) que a heterogeneidade é 

inerente às relações humanas e que cada aluno possui distintos níveis de 

conhecimento. Isso se pode configurar como um desafio para a docência, pois cabe 

ao professor propor um plano que consiga uma inclusão social em meio às diferenças 

relativas dos alunos.  

Pode parecer paradoxal, mas as diferenças podem ajudar na 

formação integral do aluno, conforme a BNCC (Brasil, 2018). Nesse sentido, Cortesão 

(1998) aponta que as diferentes subjetividades encontradas em um ambiente escolar 

devem ser encaradas como fonte de riqueza para produzir boas relações de ensino e 

aprendizagem. Assim, um ambiente onde há diversas culturas, ritmos, realidades, 

apesar de ser desafiador pode ser um rico ambiente para favorecer o diálogo, as 

negociações sociais, o debate, o levantamento de hipóteses e diferentes perspectivas.  

Esse ambiente deve ser proporcionado pelo professor na abordagem 

investigativa e nos leva a pensar nas outras unidades de registro que constituem esta 

categoria como “a falta de interesse/ engajamento dos estudantes”. Nesse caso, o 

Ensino por Investigação, diante desta heterogeneidade entre os alunos, pode 

favorecer o engajamento, uma vez que os alunos podem demonstrar seu desejo em 

articular ideias e pontos de vista e, assim, melhorar sua participação e colaboração 

com a aula. 

Islabão, Jardim e Nörnberg (2016) discorrem acerca da 

heterogeneidade e pontuam que existe um fator de dificuldade e uma sobrecarga a 

suprir a demanda de produzir aulas que despertem um interesse em todos. 

Os problemas para a implementação do Ensino por Investigação são 

conhecidos pela comunidade de estudiosos da área, logo, a solução seria a 

implementação de salas de aulas com menos alunos, contratação de mais 

professores, maior tempo de hora-atividade remunerada para a preparação, formação 

docente continuada adequada, entre outros exemplos.  

Contudo, o problema é complexo e exige soluções com o grau de 
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complexidade equivalente. Maior número de salas de aula, mais professores, mais 

investimento público demandam recursos financeiros que o governo não tem e 

recursos pessoais que o mercado também não oferece, entre outras dificuldades que 

extrapolam a esfera educacional e científica. Nesse caso, então, qual a solução que 

a gestão pública pode propor? 

No Quadro 9, apresentamos a unidade de contexto “o Ensino por 

Investigação no currículo”, na qual discorre-se acerca das respostas dos professores 

participantes que fazem referência à abordagem inserida nos currículos que norteiam 

o currículo.  

 

Quadro 9 - O ensino por investigação no currículo 
O Ensino por Investigação no currículo 

Categoria Unidade de registro Participante Questão 

M
e
n
ci

o
na

 a
 

B
N

C
C

 

Os documentos “enquadram” o Ensino por Investigação 
dentro das habilidades elencadas pela BNCC P2 Q06B3 

Sei que existe na BNCC, porém não me aprofundei para 
identificar cada norma presente 

P3 Q06B3 

Na BNCC algumas competências citam sobre o Ensino 
por Investigação 

P4 Q06B3 

N
ã
o
 

co
nh

ec
e

 

Não possuo conhecimento a respeito do Ensino por 
Investigação nestes documentos P6 Q06B3 

T
e
m

 

co
nh

ec
im

e
n

to
 Não li ainda especificamente este tópico, no entanto, 

estes documentos oficiais dão ênfase ao protagonismo 
do estudante 

P7 Q06B3 

Tenho conhecimento, e na Química menciona a 
Experimentação por Investigação P8 Q06B3 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Nesta unidade, então foram elencadas três categorias que surgem 

quando os professores são perguntados acerca do Ensino por Investigação nos 

documentos que normatizam o currículo, pode-se evidenciar que a maioria tem 

conhecimento acerca das recomendações curriculares para o uso da investigação em 

ciências, inclusive mencionando a BNCC. 

Na categoria “mencionaram a BNCC”, três professores não só 

afirmam que têm conhecimento acerca da abordagem no currículo, mas, também, 

nomeiam a BNCC na resposta. Nesse sentido, a Base, seguindo um contexto 

internacional, recomenda de forma incisiva o uso da investigação no ensino e 
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aprendizagem na área das Ciências da Natureza e Suas Tecnologias.  

A BNCC propõe um ensino para formar “sujeitos críticos, criativos, 

autônomos e responsáveis” (Brasil, 2018, p. 463) e para tanto “o mundo lhes deve ser 

apresentado como campo aberto para investigação” (Brasil, 2018, p. 463). Os 

participantes P2 e P4, inclusive, mencionam o Ensino por Investigação inserido nas 

competências e habilidades da BNCC, de fato, a investigação consta na segunda 

competência da educação geral básica que recomenda “recorrer a abordagem própria 

das ciências, incluindo a investigação” (Brasil, 2018, p. 9). 

Na categoria “tem conhecimento” os professores afirmam saber da 

recomendação dos documentos, mas não mencionam diretamente a BNCC, visto que, 

nas respostas os professores colocam o protagonismo e a experimentação para 

evidenciar seus conhecimentos acerca da abordagem. A BNCC nesta área trata a 

Investigação como “forma de engajamento dos estudantes na aprendizagem de 

processos, práticas científicas e tecnológicas [...], o que permite aos estudantes 

analisar fenômenos e fazer previsões” (Brasil, 2018, p. 472), estas recomendações 

podem estar em consonância com a fala de P8 ao citar a experimentação, os 

processos que caracterizam os elementos investigativos da abordagem.   

O documento ainda complementa ao pontuar que cabe à escola 

garantir que seus estudantes sejam protagonistas em seu próprio processo de 

escolarização (Brasil, 2018), o protagonismo é mencionado na literatura como uma 

das principais características da abordagem e corrobora com a fala de P7. 

O documento coloca a investigação científica como primeiro eixo 

estruturante da área temática das Ciências da Natureza e Suas Tecnologias, o que 

seria esperado, pois a alfabetização científica – apresentada no documento como 

letramento científico ‒ é colocada também pelo documento como principal objetivo do 

Ensino de Ciências e, portanto, “processos e práticas de investigação merecem 

destaque especial nessa área” (Brasil, 2018, p. 550). Por fim, pode-se perceber que 

há um alinhamento do documento com os objetivos da área das Ciências da Natureza, 

uma vez que os objetivos para a alfabetização científica são convergentes e colocam 

a investigação como meio para alcançá-la.  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste estudo dissertativo, buscou-se investigar qual a visão de 

professores do Ensino Médio da rede pública da cidade de Londrina-PR em relação 

às potencialidades do Ensino por Investigação para o Ensino e Aprendizagem de 

Química. Para tanto, compomos com as respostas desses professores significados 

que puderam elucidar as percepções que são relatadas por pesquisadores desta área. 

Por meio das respostas dos professores que estão em atividade e, 

portanto, têm contato diário com a realidade do trabalho docente, podem-se evidenciar 

os desafios enfrentados pelos professores na implementação do Ensino por 

Investigação no cotidiano escolar. Esses desafios derivam de diferentes frentes, 

sendo elas política, social, histórica da formação e da natureza do trabalho. 

De modo geral, os desafios para a implementação da abordagem 

investigativa e, consequentemente, uma melhora das condições laborais do docente 

pode ser suavizada com investimentos dos órgãos públicos em educação, na 

adequação de materiais, infraestrutura, na contratação de professores e uma melhor 

remuneração da classe. Quanto à formação inicial e continuada, é necessário investir 

em pesquisa científica, na formação docente na área de Ensino de Ciências e na 

elaboração de políticas públicas que possam aproximar escolas e instituições de 

pesquisa e formação para promover uma maior capacitação do corpo docente e a 

superação das dificuldades apresentadas por meio de propostas que se traduzam em 

implementações reais do campo de trabalho para que os professores possam se sentir 

mais confortáveis em planejar atividades investigativas, possam administrar melhor o 

tempo de implementação, entre outros fatores. 

Das dificuldades apresentadas pelos professores que se referem aos 

aspectos políticos, podemos apontar que há uma extrapolação dos limites da 

contratação de trabalho por tempo determinado por parte do governo estadual, 

levando em consideração que esta modalidade de contratação, é para atender uma 

necessidade temporária, o que causa desmonte da educação, uma vez que 

descaracteriza os professores das funções de servidores públicos, suprime direitos 

trabalhistas e precariza a carreira docente. 

Para a formação docente, pode-se perceber que o modelo formativo 

3+1 teve grande contribuição para a falta de representatividade das disciplinas 

pedagógicas e relacionadas ao Ensino de uma forma geral, fato este que está sendo 
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desconstruído na contemporaneidade com a percepção da importância dos saberes 

relacionados à docência para o desempenho da função de professor. 

Houve, portanto, alterações de diretrizes e nos dias atuais o modelo 

adotado para a formação de professores entende a importância das disciplinas 

voltadas aos conhecimentos pedagógicos, desde os anos iniciais. Esta percepção 

acontece de forma clara nos currículos das licenciaturas, entretanto, apesar da 

implementação e presença das disciplinas voltadas aos saberes pedagógicos, elas 

ainda ocorrem apartadas das disciplinas de conhecimentos da área específica do 

curso sendo, então, preciso e proveitoso que essas disciplinas estejam inter-

relacionadas nos cursos de formação docente. 

Da formação continuada, apesar da titulação dos professores em que 

7 dos 8 participantes apresentam mestrado ou doutorado, apenas 2 relataram que 

tiveram contato com o Ensino por Investigação nesta etapa formativa e provenientes 

do curso stricto sensu. Assim, a formação para o desenvolvimento da abordagem 

investigativa é comprometida por falta de fundamentos e formação adequada. 

Outra alternativa seria a dos cursos de capacitação oferecidos pela 

Secretaria de Estado da Educação do Paraná - SEED-PR, porém os cursos são 

direcionados comumente aos saberes dos componentes curriculares e não aos 

saberes pedagógicos. Outro ponto que compromete a qualidade dessa formação é 

que o curso é realizado adicionando horas à carga horária de trabalho do professor, o 

que pode sobrecarregar o tempo de trabalho do docente. 

De qualquer forma, defende-se que a formação continuada é de suma 

importância para desempenhar à docência com excelência e, para isso, também é 

necessário que o professor reflita rotineiramente sobre a própria prática e considere 

um olhar atento para as instituições de formação docente. 

Inferimos também para a abordagem do Ensino por Investigação em 

si que a maior parte dos professores conseguiu conceituar, de alguma forma, a 

abordagem ao mencionar características do Ensino por Investigação ou elementos 

investigativos, apenas um professor alegou não ter condições de caracterizar a 

abordagem. Um importante ponto é que as principais características como 

participação ativa, professor como mediador, trabalho colaborativo, proposição de um 

problema, solução de problemas, levantamento de hipóteses, análise de dados e 

inferência de conclusões foram pontuados pelos professores e estão em consonância 

com os principais estudos desta temática.  
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Podemos verificar também que uma definição assertiva da 

abordagem, em sua plenitude, pode ser muito desafiadora, visto que existe uma 

grande polissemia do termo e, por vezes, até pouco significativa ao estudo, uma vez 

que a abordagem tem seus elementos que a caracterizam, entretanto, esses são 

flexíveis o suficiente para assumirem definições variadas à medida que suprem 

demandas de aulas diversas. 

Das potencialidades que estão descritas na literatura acerca da 

utilização do Ensino por Investigação, pode-se destacar que os professores percebem 

que a abordagem pode aproximar os alunos da área das Ciências, já que as 

disciplinas relacionadas são mais bem compreendidas, assim como os processos 

científicos. Portanto, a investigação científica pode desconstruir a ideia de que a 

ciência é feita por uma pequena parcela de cientistas. 

A aproximação dos conteúdos científicos ou disciplinares ao cotidiano 

dos alunos surge também como potencialidade quando os professores mencionam a 

Química de forma contextualizada. Assim, como Carvalho (2010) nos coloca, 

culturalmente o Ensino de Ciências é praticado por acúmulo de informações e que, 

muitas vezes, esse “tecnicismo” carece de contextualização. Portanto, inferimos que 

o Ensino por Investigação ao contextualizar os conhecimentos científicos colabora 

com o objetivo do Ensino de Ciências que é a alfabetização científica, pois para 

promover a cultura científica é necessário considerar os conhecimentos prévios dos 

alunos, o contexto social e isso pressupõe contextualizar o conhecimento científico 

nas práticas do cotidiano.  

Pudemos constatar também que esta contextualização está 

diretamente ligada a uma outra importante característica do Ensino por Investigação, 

que é a participação ativa do aluno. Portanto, para termos um engajamento satisfatório 

do aluno, é preciso pensar na proposição de um problema contextualizado, 

interessante e que possa demonstrar para o aluno as limitações dos seus 

conhecimentos e a importância de buscar a resolução do problema, para que de fato 

o aluno possa se envolver ativamente na investigação. 

Na última dimensão de análise, pudemos perceber que houve uma 

pequena confusão entre o Ensino por Investigação e metodologias ativas, visto que 

os professores ao serem perguntados sobre metodologias ativas, pontuaram que 

utilizam a abordagem investigativa. 
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Justifica-se, então, que este equívoco pode ser causado pela 

convergência de elementos que caracterizam cada metodologia ativa e que também 

estão presentes na abordagem investigativa, como a orientação e a conceitualização 

inicial, a proposição de um problema contextualizado, o momento de levantamento de 

hipóteses e de resolução do problema, a participação ativa do aluno e o papel do 

professor como mediador são exemplos de características, o que é esperado uma vez 

que a perspectiva investigativa pode ter seus alicerces teóricos nas metodologias 

ativas.  

Dos 8 professores entrevistados apenas 3 relataram que não utilizam 

a abordagem investigativa ou qualquer outro tipo de metodologia que pode diversificar 

a sua prática. Os professores afirmam utilizar a abordagem investigativa, mesmo que 

de forma esporádica, condicionam essa utilização a alguns fatores. O primeiro que foi 

colocado pelos participantes foi a contextualização do assunto, dessa forma, se o 

conteúdo científico do componente curricular pode ser facilmente integrado aos 

conhecimentos do cotidiano da turma, então, esse é “contextualizável” e, portanto, 

pode ser ministrado por meio do Ensino por investigação. 

Os outros fatores que impedem ou dificultam a utilização da 

perspectiva investigativa são de ordem político-social e estão relacionados com as 

condições de trabalho nas quais os professores se encontram, e alguns desses 

fatores são apontados pelos professores como sala de aula com grande quantidade 

de alunos, espaço inadequado, falta de material, falta de tempo para o preparo em 

razão da sobrecarga de trabalho e falta de tempo para o desenvolvimento da aula em 

razão da demanda de conteúdos impostos pelo currículo. 

Além dos fatores políticos, os professores também relatam os 

problemas referentes aos alunos ao pontuarem a falta de interesse dos alunos, a 

heterogeneidade das turmas e a falta de afinidade com a investigação. 

Da abordagem investigativa que consta nos documentos norteadores, 

apenas um professor externou que não tem conhecimento da recomendação dessa 

abordagem nos currículos. E ainda três dos oito professores mencionam a BNCC 

especificamente, uma vez que a Base, seguindo um padrão internacional de 

recomendação proposta pelo National Research Council, nos coloca como uma das 

competências básicas a exercitar a curiosidade intelectual por meio da abordagem 

investigativa, para investigar causas, testar hipóteses e resolver problemas.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As análises produzidas por este estudo não são, nem têm a pretensão 

de ser, definitivas e, portanto, são passíveis de discussões e problematizações por 

parte da comunidade científica que estuda o Ensino de Ciências por Investigação. 

Pretende-se que esta pesquisa possa nortear estudos futuros, que possa trazer novas 

reflexões, hipóteses e teorias, e que os dados trazidos possam auxiliar nas 

percepções e inferências de futuros autores.  

Espera-se também que esta dissertação possa compor o corpus de 

trabalhos já realizados nesta área de conhecimento, para a elaboração de estratégias 

de aperfeiçoamento da prática docente e para a implementação do Ensino por 

Investigação. 

A partir dos resultados analisados, pode-se inferir que é necessária a 

elaboração de políticas públicas que visem à valorização da carreira docente, um 

melhor plano de carreira e melhores condições de trabalho, incluindo carga horária 

adequada, melhor remuneração, contratação de professores em caráter definitivo e 

investimento em infraestrutura e materiais. 

Entende-se também que a falta de contato com práticas investigativas 

na Educação Básica pode implicar em uma formação acrítica, de sujeitos passivos, 

subordinados, que não refletem sobre as implicações de suas decisões ao meio social 

e que não compreendem a importância da Ciência para o desenvolvimento da 

sociedade, além de não promover competências para o pleno desempenho de seu 

papel como cidadão, ao não fornecer habilidades de resolução de problemas, trabalho 

colaborativo e autônomo. 

No que se refere à formação docente, deve-se pensar em um esforço 

coletivo para a adequação dos cursos de formação, tanto inicial quanto continuada, 

em favor da capacitação para práticas pedagógicas que favoreçam a alfabetização 

científica, o pensamento autônomo e a formação de um sujeito crítico e reflexivo capaz 

de desempenhar o seu papel social.  

Pode-se inferir que o uso da abordagem investigativa é feito apenas 

por parte dos professores e ainda de forma esporádica, assim, desencadeia a lógica 

de reprodução da prática docente, na qual o professor trabalha por meio da mera 

transmissão do conhecimento ministrando um conteúdo científico. Pode parecer 

contraditório, pois percebe-se que os professores entendem as potencialidades do 
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Ensino por Investigação, inclusive, conceitualizam de alguma forma, porém há 

dificuldades na implementação desta abordagem que fogem às capacidades do 

docente. Fato este que não isenta o professor de uma rotineira reflexão sobre a própria 

prática.  

Considera-se que há potencialidades no uso do Ensino por 

Investigação para a promoção de uma educação social, científica e emancipatória, 

uma vez que esta abordagem proporciona ao aluno um ambiente de debate, de 

aprendizado que o coloque em uma posição ativa, que o aproxime dos conhecimentos 

e processos científicos. 

Por fim, espera-se que o registro deste estudo possa ampliar o debate 

sobre o uso da investigação no Ensino de Ciências e que contribua com a capacitação 

dos docentes no que diz respeito à segurança do professor em utilizar esta 

abordagem. As inferências aqui realizadas puderam corroborar alguns apontamentos 

já conhecidos pela literatura e nos levar a outras novas reflexões e inquietações para 

auxiliar, facilitar e, por consequência, ampliar a adesão ao uso do Ensino por 

Investigação. 
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